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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TUZIA DO PARUÁ
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ESTADO DO i'IARANHÃO
PREFEITURA iIUNICIPAT DE SANTA LUZIA DO PAR

cNPJ No t2.51t.093/OO01-06

RUFRICA

1. DADOS DOS REQUISITANTES

Secretária Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania

Requisitado: Dêpartamênto de Compras

Cargo do Requisitado: Assessor de Controle !nterno/Compras

Nome: Lucia Silva Pinheiro

A presente requisição tem por objetivo o REGISTRO DE PREÇOS, PARA FUTURA E

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE KIT NATALIDADE (ENXOVAL INFANTIL), PARA ATENDER AS

NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA.

ITEM oEScRrçÃo UNIOADE QUANTIDAOE

1 150 UNIOADE

PAGÃOZINHO CONJUNTO DE RECÉII.NASCIDO E ALGODÃO 03

PEçAS
150 CONJ.

3

CONJUNTO BODY + SHORT COM ABERTURA ENTRE AS PERNAS, COM

BoroEs DE pREssÀo, MALHA roo./" ALGoDÃo NAS coREs

A ÂRELO E VERDE.TAM: PeM.

150 CONJ

KIT CO POSTO DE LUVÂ, GORRO E SAPATO DE ALHA CORES

AÍÚÁRELO E VERDE.
150 KITS

5 TRocADoR tMpERirEAvÉL paRÂ REcÉM-NAScrDo. 150

6
BoLSA MÉDra paRA REcÉM-NAsclDo oE oualroAoE coM BoLSo

FRONTAL.
150 UNIDADE

7

ToaLHAS DÊ BANHo PARA REcÉM-NAscroo. com cApuz E FoRRo

FRALDA. TAÍÚ: TOX9OCIí, íOO'/" ALGODÃO NAS CORES: AÍIIÂRELO E

VERDE.

150 UNIOAOE

§

RE0UrSr§Ã0 0r pEsaur§Â

2. DADOS DO REQUISITADO

3. OBJETO

cuErRo PARA REcÉ -NASctDo EM TEcroo FLANELAoo E

ANTtaLERGrco, Í{EDrNDo E ÉDn 0,96x0,80. coRES AMARELo E

VERDE.

4

UNIDADÉ



-*z

cNPJ No 12.511.O93lOO01-06

RUBRIC'

8 MANÍA - MANTILHA 1OO% ALGOOÀO 150

150

150

150

UNIDADE

UNIDADE

UNIOAOE

KIT COM 05 FRÁLDAS BRANCAS íOO% ALGODÃO. ÍAMANHO MINIMO

70x70 cM

10

BANHEIRA PúSTICA INFANÍIL ANATÔMICA.FABRICAOO EM

MATERIAL OE POLIPROPILENO ATóXICO, COiI CANTOS

ARREOONOAOOS, LOCAL APROPRIADO PARA COLOCAR SABONETE

E ESPONJA, VALVULA EM PVC COÍIi LACRE PARÂ ESCOAiIENTO OA

AGUA, CAPACIDAOE MINIMA DE 25 LITROS, PESO SUPORTADO OÉ

ATÉ 2OKG NAS CORES TRÂNSPARENTE, AMARELO E VERDE.

PENÍE E ESCOVÂ

SABONETE LIQUIDO 2OOML NEUTRO PARÁ RECÉM.NASCIDO 150

4-

,tffi,
Angela Máicia tdos Reis

Secretária Municipal de Assistência Social,
Trabalho ê Cidâdânia

o'16t2022

I
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12

KITS

TERMO DE RECEBIMENTO

CertiJico que recebi o preseníe docunenlo

rQ!-éeâ-Ern:

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA TIUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ lq

N

Os Bênefícios Eventuais fazem parte da Politica Nacional de Assistência Social (PNAS) de caráter

suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famÍlias em virtude de morte, nascrmento,

calamidade pública e situaÇÕes de vulnerabilidade temporária. A assistência socaal é uma política

pública nâo contributiva, pois é dever do município e direito de todo cidadão que dela necessitar.

Temporobjetivoaprotegãoàfamília,àmaternidade,àinfância,àadolescênciaeàvelhice.(Art.

203, 1, CF/88).3.4. Os BeneÍícios Eventuais configuram-se como elementos potencialzadores da

proteÇâo ofertada peios serviços de natureza básica ou especial, contribuindo dessa forma, com o

Íortalecimento das potencialidades de indivíduos e familiares.

santa Luzia do Paruá- MA, 10 de Abril de 2023.

KIÍS
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^ &.0 '.. .Ç.'^\q.,".o



CEBIIFICÂDO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ -
CNPJ:'l 2.5'l 1.093/0001{6
Responsável: LÚClA SILVA PINHEIRO

Marricula. 045/202.1€P
Departamento DEPARTAMENTo DE COMPRAS

QUANTIDADE

QUÂNTIDADE

QUAN IIDADF

PREçO

ESÍIMADO

RS 35.00 (un)

PREgO

ESTIMAOO

RS 38.03 (un)

PÊRCENTUAL

PERCENTUAL

PERCENTUAL

PBEçO

MÁXIMO

ns 35.00

PREÇO

MÁxIMO

Hs 38.03

ootrf,lluaSS

TOÍAL

Rs r.358,00

ÍOTAL

TOTAL

Rs 2.226.80

ÍOTAL

PEq§ N'

íÀ
RUARlCA

Pesquisa realizada enlÍe 11/o4/2o23 i 6:28:39 e 12/O4/2O23 1o.03:27

Em coníormidade com a lnstrução Normativa No 73 de 05 de Agoslo de 2020

Método Mate[Éüco Aplicado: Média AritÍnética grupo de preços - Preço calculado coín base na m&ia aÍitÍnéücâ dos grupos de preços

selecionados pelo usuário para aquele determinado ltem. Sendo que o valotr de cada grupo é calculâdo â paÍtir da m&ia dos itens que o clmpõe.

Sáo os Gíupos: Preços Públicls, PÍeços de Domínio Arnplo, Prêqos de Cotação com FoÍÍrecedor, PÍeÇos do BPS, PÍeços do CMED. Preços do

-§inapi, PÍeços do CE:ASÁ,/CoNAB, PÍeços de Notas Fiscais.

\rpnÍoone rêanfjD *rnatin Nô B & 05 & r'@sro e mm, m,Miqo?, A rsquiea de FeW ltr.ré rnaterialÉaúan tte.íí,ê íoqc ú,tea tNC lv'ilztú Í!6ter') tt@ aqticú pâía à

defuüç,io b valq 6tuta&'

IIEM 1: CUEIRO PABA RECÉI\.I-NASCIDO

DESCTiçãO: EM TECIDO FLANEI.ADO E ANTIALERGICO, MEDINDO EM MÉDIA 0,96X0,80. CORES AMARELO E VERDE

PREÇOS /
PROPOSTAS

3/'3 40

IIEM 2: ÍROCADOB IMPERMEAVÉL PABA RECÉiÂNASCIDO

oescrição: -

PBEçO

ESTIMADO

RS 33,95 (un)

PREÇO

MÁXIMO

Rs 33,95

Rs L400,00

\rín 3: BÀNHEtFtA PúSÍICA INFANTIL ANAÍÔM|CÀ

DESCTiçãO: FABRICADO EM MATERIAL DE POLIPROPILENO ATÓXICO,COM CANTOS ARREDONDADOS, LOCAL APROPRIADO PARA COLOCAR SABO

NEÍÉ E ESPONJA. VALVULA EM PVC COM LACRE PARA ESCOAMENTO DA AGUA CAPACIDADE MINIMA DE 25 LITROS. PESO SUPORTADO DEAIÉ
2OKG NAS CORES TRANSPARENTE, AMARELO E VERDE.

OUANIIDAOE

PREÇOS /
PROPOSTAS

2/2

PBEÇ0S /
PROPOSÍAS

3/3

40

PREÇOS /
PROPOSTÂS

2/2

PREçO

ESTIMADO

R$ 55.67 (un)

PREçO

MÁxIMo

Rs s5,6740

Item 4: PENTE E ESCOVA

DescÍição: -

40

ilffi gq"= O-. tu d6 12rut2ííri 11.x.7. t?: .s rs3-252 s!)

§m tr ê.€oi«6o,/,zaknür&|uàRncwa!.25Bdp5rd

Rs r.52r,20

r'1.

Relatório de Cotação: ENXOVAIS DE BEBÊ

PERCENTUAL



IIEM 5: SABONETE NEUTRO PARA RECÉM,NASCIDO
Descriçáo: -

PREÇOS /
PROPOSTAS

2/2

QUÂNTIDADE

40

I PREqO

ESTIMÀDO

RS 8,16 (un)

PERCENÍUAL PREçO

MÁXIMO

RS 8.r 6

TOTAL

RS 326,40

Valor Global: R§ 6.832,40

, "?^P I;I' lÊr r

PSOC Í\'
4.§ _

RUARlcA

Rd.ED g.r,o rc d. 12,0{12023 14:30:2! lP: a5 161252$)
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ESTADO DO i,IABANHÃO
PREFEITURÂ IUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ Nc Í2.51t.093/0001-05

PESQIITSA DE PREÇOS DE MERCADO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTUR{ E EVENTUAI. AQUISIÇÂO DE ENXOVAIS PARA

RECÉM.NASCIDOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARJA MUNICIPAL DE ASSTSTÊNCIA

SOCL{L, TR{BALEO E CTDADÀ\I,{,

Solicitalnos a colaboração dessa empÍesa, Do sentido de preelcher todos os dados requeridos na planilha cm

anexo a próprio pulho (preços utritários e totais) ou elaboradas e impressas por qualquer processo eletrônico

e entregar com o máximo de urgência possível, no Setor de Compras da Prefeitura Municipal do Municipio, com

sede à Avenida Proi João Morais de Sousâ. 355, Centro, neste municipio, em dias úteis, no horário das 08:00h às

l2:00h e l4:00h às l7:00h. As informações prestadas por essa empÍesa serào utilizadas para obtençào de "planilha
de preços de mercado".

Encaminhamos em anexo a planilha com os qua[titativos e especificaçõ€s dos produtos/serviços que

deverão ser cotados. Certo de cotrtarmos com o pronto ateodimento a esta solicitaçâo, reiteramos nossos mais sinceros

votos de consideração.

Sânta Luzia do Paruá (MA). l2 de abril de 2023

Chcfc do Setor de Compras

PAG N"
J8 I ,J3

P8,qc N"

Yà- -. RUBRICA

PROTOCOLO DE ENTREGA DA SOLICITAÇÃO OB PNOPOSTA DE PREÇOS

Recebi emtp 109 I p§Jl 
" 

sollclTAÇÀo DE PRoPosTA DE PREÇos emitida em para fomecimenro de

preços

AssinatuÍ{ do respo sível
(\

Liun coÍ\Jb-EccoEs - rvt€

EMPRESA/PR.E STADOR DE SERVIÇO:

:1 A0e

.( s:!oo39oooJ'l-S
J / REGISTRO PROFISSIONAL / CPF

Av. ProÍessor Joâo Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luziâ do Peruá - MÀ - CEP: 65272-000
lloíngpaoe: santaluziadooarua.ma.qov.br



-*, ESTADO DO TIARANHÃO

PREFETTURA iIUilICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GNPJ No Í2.5ÍÍ.093/OOO!-06

. PAG N'
4l\ 1|* )

PROC tr-.1ô_
RUSRICA

I1'EM DESCRT(:ÃO

oRÇAr\TENTO

IINIDAD}, QUANTIDADE
VALOR
MÉDIo

VALOR
MÉDIO
TOTAL

so\g,oo
PAcÃozINHo coNJUNT0
on nrcÉu-NascrDo EM

lI,conÃo o: prÇA,s
150 CONJ. )) 663I

)8,0o S Voo.oo
2

CONJUN-I'O BODY + SHOR'I'
COM ABERTURA ENTRE AS
PERNAS. coM sorôBs nr

PRESSÃo. MALHA IOO%
nlcooÃo NAS coRrs

AMARELO E VERDE.TAM: P
eM.

t50 CONJ.

3 KITS !5,e6 ),399,oo
KIT COMPOSTO DE LUVA,

GORRO E SAPATO DE
MALHA CORES AMARELO E

VERDE.

4
TRocADoR rnpenunavÉl

pAnc, necÉNI-NASCIDo. t50 TINIDADE 3q 33 5.199,50

5

BOLSA MEDIA PARA
nrcÉu-xlsct»o nr

QUALIDADE COM BOLSO
FRONTAL.

150 UNIDADE 1S tz B tsg,so

ó

TOALHAS DE BANHO PARA
nrcÉu-xasctDo. coM

CAPUZ E FORRO TRALDA.
TAM:70X90CM, 100%

,c.LcooÃo NAS coRES:
AMARELO E VERDE.

150 TINIDADE )9,63 \ 1.trl,so

7
MANTA - MANTILHA IOO9/O

,c,LconÃo. t50 TIN I DÁ Df, q3,q,l 6.516 oo

Av' Proíessor João Morais de sousâ, 355 - cenrro - sants Luzia do paruá - MA - cEp: 65272-000
l-loíneoaoe: santaluziadooarua.ma.oov.br

150



-*- ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA UUNTCIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

cNPJ N" t2.5rr.Og3/tXlOÍ-06
Pioc |\.t4
RUBRICA

8
KIT COM 05 FRALDAS

BRANCAS IOO% ALGODÃO.
KITS 35,oo 3.tço,o

IT dr presa

150

c\
nRtura

I

rAxntrnr rlÁsrrc,.{
INFANTTL

lxlrôrrrcl.rABRrcADo
EM MATERIAL DE
POLIPROPILENO

aróxrco,com cANTos
ARREDONDADOS, LOCAL

APROPRIADO PARA
COLOCAR SABONETE E
ESPONJA, VALVULA EM
PVC COM LACRE PARA

ESCOAMENTO DA AGUA.
CAPACIDADE MINIMA DE 25
LITROS, PESO SUPORTADO
oe lrÉ 2oKG NAs coRf,s

TRANSPARENTE. AMARELO
E VERDE.

t50 UNIDADE ás 1,1 I81c, oo

IO
SABONETE LIQUIDO 2OOML
NEurRo plnn nrcÉrur-
NASCIDO.

150 TINIDADE 11,1y 1.116,o0

TOTAL Sl aas,s

Av. ProÍessor João Morais de Sousa. 355 - CentÍo - Santa Luzia do paruá - MA - CEp: 65272_000
Homêp€oo: santaluziadooarua.ma.oov.br

a
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ESTAI»O f»O PAR.A
Poder Executlvo Mrrnlcipal

"Palácio loão Rodrigues Viana"
CNPJ Ne O4-AA4.482 / OOOI-4()

PREFEITURA i'UNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI

Setor de Licitações e Contratos

PREGÃO ELETRÔNICO N'OO3/2022 - PE/CPUPMCA
CONTRATO ADMINISTRATMO N' O3O/2022 - SEMTPAS/PMCA RUSRICA

CONTRATO ADMINISTRATMO N' O3O/2022 -
SEMTPAS/PMCA, CELEBRADO ENTRE A
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO
ARARUPA, ATRAVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRABALHO, PROMOçÃO E
ASSISTÊNCN SOCIAL E A ET'PRESA ANJOS E
ANJOS LTDA - EPP, TENDO COMO OBJETO A
CONTRATAçÃO DE EMPRESA FORNECEDORA
DE i,IATERIAS PARA ENXOVAL INFANTIL,
oBJETTVANOO A DOAçÃO PARA AUXiLIO
NATALIDADE, EM ATENDIMENTO À
SECRETARIA MUNICIPAL OE TRABALHO,
PROMOÇÃO E ASSISTÊNCh SOCIAL DA
PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI/PA, NA
FORMA ABAIXO.

GIÁUSUIâ PR|ME|RA . OBJETO
1.1. O ObJEtO dO PTESENIC |NSITUMENIO é A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA FORNECEDORA DE

MATERIAIS PARA ENXOVAL INFANTIL, OBJETIVANOO A DOAçÃO PARA AUXíLIO
NATALIDADE, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE TRABALHO,
PROMOçÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL DA PREFEITURA DE CACHOEIRA DO ARARI/PA.
que será fomecido nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.1-2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

=ltEEH:Elh€ElÊEEl{EEHn

A PREFEITURA ÍrrUNlClPAL DE CACHOEIRA OO ARARUPA, pessoa jurídica de Direito Público
lntemo, com sede na Avenida Deputado José Rodrigues Viana no 785, Baino Centro, CEP: 688.40{00,
Cachoeira do Arari, Estado do Pará, inscrita no CNPJ sob o no 04.884.48210001-.40, devidamente
representada nesle ato pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO ATHAR,
brasileiro, agente público municipal, casado, portador do CPF n" 184.675.042-34, RG no 2121767 -
SSP/PA, residente e domiciliado nesta cidade de Cachoeira do Arari, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE TRABALHO, PROMOçÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, devidamente representada
neste ato pela Sra. Secretária Municipal FRANCELINE GUIMARÃES CALÇ4, brasileira, casada,
portador do RG no 4517984-9 - SSP/SP e do CPF no 424.846.718S5, residente e domiciliado nesta
cidade de Cachoeira do Arari, doravante denominados simplesmente de GONTRATANTE e avempReslaNJOS E ANJOS LTDA. EPP, CNPJ sob o no 06.069.753/0001-30, com sede na Av. São
Paulo, no 1994, bairro: Aviação, CEP: 68.2140-000, Abaetetuba - PA, representada neste ato pela Sra.
Gabriela Maria Rodrigues dos Anjos, Carteira de ldentidade n'7315064 PC/PA, CPF no 548.247.612-
04, doravante denominada GONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, tendo em vista o
que consta no Processo Licitatório deconente do PREGÃO ELETRÔNrcO No 003/2022 -
PE/CPUPMCA, e em observáncia às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de í993 e alteraçÕes
posteriores, e da Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

; t u§êi

Páganâ I ê I

. PAG NO

J« /J3
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ESTADO DO PAR.A
Poder Executivo Mrrnlcipal

"PalácÍo foão Rodrigues Viana"
cNP' Ne O 4-AA4.482 / OOO1-4O

PREFEITURA MUNIC]PAL DE CACHOEIRA DO ARARI
Setor de Licitações e Contratos

2.1.O Prazo de Vigência Contratual será de í2 (Doze) meses, a contar de sua assinatura,
prorrogável nos lermos da legislação Vigente.
2.1 .1 . A CONTRATADA não tem direito subjetivo à pronogaçâo contratual.

2.2. A pronogação de contrato está vinculada aos termos do artigo 57 da Lei 8.666/93.

3.1. O valor total da contratação e de R$ 65251,$ (Sessenta e Cinco Mil, Duzentos e Ginquenta
e Reals e Clnquenta Centavos). De acordo com os itens, quantidades, valores unitários e totais
dispostos em planilha anexa a este C,ontrato, vinculados à Proposta Consolidada de Preços da
Licitante vencedora contralada.

3.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deconenles da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataÇão.

3.3. O valor acima é meramente sstimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA
dependerão dos quantitativos efetivamente executado.

4.1. As despesas decoríentes desta contratação estão programadas em dotaÉo oÍçamentária própria,
prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2022 na classiftcação abaixo:

DESCRTi NAçÃO cÔDtco

óRGÃo 05- FUNDO MUNICIPAL DE ASISTENCIA SOCIAL DE CACHOEIRA DO ARARI

UNIDADE oRçAMENTÁRIA 05ffisocrALDE
CACHOEIRA DO ARARI.

DoTAçÃo 08.'r 22.OOO9.2.O92.OOOO - MANUTENÇÁO DO FUNOO

MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.00 - MATERIAL OE CONSUMO

FONTE DE RECURSO 100.1 _ RECURSOS ORDINARIOS

DESCRIMTNAÇÃO cÓDrco

óRGÃo 05. FUNDO MUNICIPAL DE ASISTENCIA SOCIAL DE CACHOEIRA DO ARARI,

UNIDADE ORçAMENTÁRIA 05.01 - FUNDo MUNICPAL DE ASSISTÊNoIA SocIAL oE
CACHOEIRA DO ARARI.

DoTAçÃo 244.0009.2.104.0000 - MAN DO PROGRAMA
EIRA INFANCIA NO SUAS.

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.00 _ MATERIAL OE CONSUMO.

FONTE DE RECURSO 1OO1 - RECURSOS OROINARIOS

J

-r?i 5:
PFÇç, tf

.(à_

=raE =r€ Eri€ =riE=ffi Eli{

DÊScRIMINAçÃo cóDrco
óRGÃo CIPAL DE ASISTENCIA SOCIAL DE CACHOEIRA OO ARARIFUNDO MUNI

Páginr 2 de I

2. CLÁUSULA SEGUNDA- VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
RUBRICA



ESTADO DO PARÁ
Poder Executlvo Municipal

"PalácÍo foão Rodrigues Viana"
cNPf Ne o 4 -aa4 -442 / ooo1 -4o

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI
Setor de Licitaçôes e Contratos

I

FONTE DE RECURSO 1OO1 - RECURSOS ORDINARIOS

DEScRIMINAÇÃo cóotco

ÓRGÃo 05- FUNDO MUNICIPAL DE ASISTENCIA SOCIAL DE CACHOEIRA OO ARARI.

UNIDADE oRçAMENTÁRIA 05.01 - FUNDo MUNICPAL DE ASSISTÊNCIA SocIAL oE
CACHOEIRA DO ARARI.

DOTAçÃo 08.122.0009.2.107.0000 - MANUTENÇÃo Do BLoco DE
PROTEçÃO SOCIAL BASTCA - PSB.

ELEMENTO DE DESPESA 33.90.30.00 _ MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSO 1OO1 - RECURSOS ORDINARIOS

Parágrafo Unico: Os valores poderão ser suplementados com base na Lei Municipal pertinente.

4.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dota@es orçamentárias indicadas em
termo aditivo ou apostilamênto.

5.1 A Contratada deveÉ apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa, que será
efetivada no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do adimplemento da obrigação.
A Adminlstração Municipal reserya-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação,
os produtos fomecidos não estiverem em perfeilas condições de uso e consumo ou em
desacordo com as especificaçôes apresentadas e aceitas.
A Administração Municipal poderá deduzir do montante a pag os valores conespondentes a
multas ou indenizações devidas pela ContÍatada, nos termos da Lei.
Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, ou de compensação Íinanceira por
atraso de pagamento.

5.2.

E
6.'r O preço mnsignado no contrato será conigido anualmente, observado o intenegno mínimo de

um ano, crntado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do menor
índice acumulado ao ano.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.

E7.1. O regime de execução dos Íornecimentos pela CONTRATADA, os materiais que serão
empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE, são aqueles previstos no Termo de
Referência, ANEXO ldo Edital.

7.2. os fomecimentos serÉo realizados mediante a emissão de ordem de fomecimento pela
fiscalização do Contrato através da Unidade Requisitante.

7.3. Após emissão da ordem de fornecimento, o Íomecedor terá o

5.3

5.4

6.2.

prazo de até 10 (dez) dias

EFEE}iN

ps.or - rur.roo r'auNrcpAl DE ASSrsrÊNcrA soctAL DE

pAcHoEtRA DO ARARt.
UNIDADE ORçAMENTÁRIA

p9.244.0009.2.102.0000 - MANUTENÇÃo Do pRoGRAMA DE

RPOIO 
INTEGRAL A FAMILIA - CRAS

DOÍaçÃO

ELEMENTO DE DESPESA P3.9o.30.oo 
- MATERTAL DE coNSUMo
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Poder Executlvo Municipal
"Palácio foão Rodrigues Viana"

cNPf Ne í)4-aa4.4a2 / ooor-4o
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI

Setor de Licitações e Contratos
RUBRICA

para a entrega dos produtos/materlais à fiscalização e gestâo do contÍato, que indlcaÍá os
locais para entrega.
Caso os produtos/materiais sejam entÍegues em desconformidade ou sem condição de
uso, a fiscallzaÉo do contrato notiffcará o fornecedor para que no pra:zo de até í0 (dez)

dias, seja efetivado o saneamento/refazimento das desconformidades da entrega.
O fomecimento será de forma fracionada conÍorme e a necessidade da Secretaria, que

apresentará requisição para cada fomecimento;
Os fomecimentos poderão ser acionados aos sábados, domingos e feriados, de acoÍdo com a
ordem e fomecimento/requisição, em conformidade com o Representante do Fomecedor.
Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e mão de obra são de
responsabilidade do fornecedor contratado.
Todos os produtos/materiais deverão ser enlregues em embalagens adequadas para proteger o
conteúdo contra danos durante o transporte até o local de entrega.
Tais embalagens deverão conter a identificação do produto, do Íornecedor, quanüdade e demais
informações dos materiais nela inseridos.
A empresa contratada fará o controle do seu Íomecimento por meio de requisições as quais
deverão ser rubricadas pela pessoa encarregada pelo recebimento no local designado, devendo
o contratado apresentarem-nas acompanhadas de nota fiscal, quando do pagamento.
O descumprimento, injustiÍicado dos prazos fixados acarretará multa pecuniária diária, nos
termos do Edital e Contrato a ser firmado, Íicando a CONTRATADA sujeita às penalidades
previstas na Lei 8.666/93.
A fiscalização e acompanhamento da execução do futuro contrato será realizado pela Servidora
Sra. DONNYS LUCIA SILVA DIAS, Cargo de Diretora da Secretaria Municipal de Trabalho,
Promoção e Assistência Social, a ser designado pela Unidade Requisitante como Fiscal do
futuro contrato deste objeto, mediante Portaria ou documento equivalente (Cláusula Contratual),
observando-se as disposiçóes contidas no artigo 67 e parágrafos da Lei 8.666i93.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

v7.8.

7.9.

7.',to.

7.11.

7.',t2.

,.,r8.1. São obrigações da CONTRATADA:
8.2. Cumprir fielmente as exigências da Administração Municipal, naquilo que nâo contrariar o aqui

previsto;
8.3. Manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da Administração Municipal, porém

sem qualquer vínculo empregatício com o órgáo;
8.4. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Administração

Municipal;
8.5. Responder pelos danos causados diretamente à Administraçáo Municipal ou a lerceiros,

deconentes de sua culpa ou dolo, durante a execução do contrato, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento pela contratante;8.6. Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da
Administração Municipal quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante
a execução do contrato;

8-7. Efetuar os atendimentos e fomecimentos deconentes da expedição da Ordem de Fomecimento
do objeto, de acordo com as necessidades da Unidade Requiéitante, após o recebimenlo de
requisições expedidas pelo Setor competente;

8.8. Comunicar ao Setor competente por escrito, qua lquer anormalidade de caÉter urgente e prestar
os esclarecimentos que julgar necessário;

8.9. Manter-se, durante toda a execução do co

=fihE=r+E=t+:
ntrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes

EF:=HEETT{
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ESTADO DO PARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI

Setor de Licitações e Contratos
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Poder Execrrtlvo Munlcipal
"Palácio João Rodrigues Viana"

cNPf Ne 04 -884.4a2 / í)OO 7. -4O

Rt]FRICA

assumidas, todas as condiçóes de habilitação e qualificação exigidas na ocasião da contratação
8.10. São Obrigações da CONTRATAI{TE:
8.11. lmpedir que terceiros fomeçam o obj€to deste Termo de Referência;
8.12. Prestar as informaçôês e os €sclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

Contratada;
8.13. Solicitar o refazimento/troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo

Fiscal do Contrato;
8.'14. Solicitar, por intermédio de Ordem de Fomecimento, por servidor designado para este fim, a

execução dos Íornecimentos contratados;
8.'15. Comunicar à Contratada, qualquer inegularidade durante a execução contratual e intenomper

im€diatamonte sua execução, se for o caso.
8.16. Realizar os pagamentos devidos nas datas aprazadas.

9.1. As san@es relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no art. 87 da Lei 8.666/93,
das quais destacam+e:
a) Advertência;
b) Multa de 0,05olo (cinco centésimos por cento) do valor do conlrato, por dia de atraso injustmcado

na execução do mesmo, observado o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis;
c) Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para o contrato, pela recusa injustificada do

adjudicatário em execulá-lo;
d) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com o

MunicÍpio, no prazo de até 02 (dois) anos;
e) Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública, até que seja pmmovida

a reabilitação, facuitado ao contratado o pedido de reconsideração da decisão da autoridade
competente, no prrzo de 10 (dez) dias da abertura de vistas ao processo.

9.2. Os valores das multas aplicadas previstras nos subitens acima poderão ser descontados dos
pagamentos devkJos pela Administração.

9.3. Da aplicação das penas deÍinidas nas alíneas "a', "d" e "e", caberá recurso no prazo de 05
(cinco) dias úteis, contados da intimação.

V S.C. O recurso ou o pedido de reconsirlemção será dirigido ao Secretário da unidade requisitante,
que decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo
de 10 (dez) dias úteis.

9.5. A inexecuÉo total ou parcial do Conhato ensejará na sua rescisão, com as consequências
contratuais e as previstas em Lei, cujos motivos para a referida rescisão são os previslos no art.
78 da Lei 8.666/93.

9.6. O Município poderá rescindir o contrato, independentemente de qualquer procedimento Judicial,
observada a LegislaÉo vigente, nos seguintes casos:

a) Por infração a qua§uer de suas cláusulas;
b) Pedido de concordata, falência ou dissolução da Contratada;
c) Em caso de transferência, no todo ou em parte, das obrigações assumidas neste contrato, sem

prévio e expresso aviso ao MunicÍpio;
d) Por comprovada deficência no atendimento do objeto deste contrato;
e) Mais de 2 (duas) advertências.

9.7. O Município poderá, ainda, sem caráter de penalidade, declarar rescindido o contrato por
conveniência administrativa ou interesse público, conforme disposto no artQo 79 da lei 8.666/93
e suas alterações.

10.1. EVedadoà CONTRATADA:

Páginã 5 dê E
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Poder Executlwo MunicÍpal

"Palácio loão Rodrlgues Viana"
CNPJ Ne O 4.AA4 -442 / OO ()7. -4O

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI

Setor de Licitações e Contratos

FRANCELINE GUIMARÃES CALçA
SECRETAR|A MUNtCtpAL DE TRAAALHO, pROilOçÃO E ASSTSTÊNCn SOCtAL.

CONTRATANTE

ANJOS E ANJOS
oigtrrIy Í4á.d h, 

^l.rJos 
E 

^Àros 
LÍD^s6oó97rix)6r l0

ON: .4a, cLP-8..rt í=P^ E^8AEEIU3
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cErê r220!rI r. 13ú{r'ú'

ANJOS E ANJOS LTDA_ EPP
CONTRATADA

.PÂG N"

^lP lJq
PR9Ç. r."

Y-L
RUERICÂ

10.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operaÉo financeira;
10.1.2. lntenomper a execução dos fomecimentos sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

11.1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicaçáo deste instrumento, por extrato, no Diário
Oficial da União e/ou Diário Oficial do estado do Pará, no prazo previsto na Lei no 8.666, de
1993.

Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação ou peh Autorilade
Superior.
O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o
da Comarca de Cachoeira do Arari/PA.

12j.

12.2.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos mntraenles.

Cachoeira do Arari/PA, I 1 de Maio de 2022.
&!Úô,omdcrJÉAlomMUrrÔ

ANToNlo AUGUSTo ç,-ç11ffi Xi-,, *_
FIGUEIREDO tr*"f"H,]IBtr;f;â1,Hil
ATHAR: l 846750a23a :i#,trffi'""**

ANTONIO AUGUSTO FIGUEIREDO ATHATR
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI

CONTRATANTE
^t 

uóo rb rdE dg]r.r @r rNcarNr
FRANCELINE 3flt,jittrtrlT.L."
GU|MARAES h:l.ifí,i#,I:"" J,l;l"lil*"
CALCA:42484671

o's7o7,05tlló,6''4'0Í

TESTEMUNHAS:
1-
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ESTAf»() DO PARA
Poder Executlvo Municipal

"Palácio Ioão Rodrigrles Viana"
CNPJ Ne O 4.A44.442 rl OOO A -4O

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARARI
Setor de Licitaçôes e Gontratos

ANEXO I RUBRrcÁ

c, tau§êa/

L

DEScRIÇÃo UND QTD VALORITEM

R$ 3.045,001

EM TECIDO FLANELADO E

ANTIALÉRGICO, MEDINDO O,96CM X O,8OCM, NAS
CORES ROSA, AZUL, VERDE BEBÊ, AMARELO CLARO.

CUEIRO PARA BEB
UND

CONJUNTO DE MALHA CALÇA E CAMISETA PARA
RECÉM-NASCTDO (MIJÃOZTNHO E PAGÃOZINHO),
IOOO/O ALGODÂO NAS GORES ROSA, BRANCA, AZUL,
VERDE AGUA, AMARELO CLARO

UND 150
R$ 2.100,00

2

3

KIT OE SAPATINHOS, LUVAS E TOUCA DE
RECÉM NASCIDOS, ANTIALÉRGICOS, CORES LISAS,
ROSA, AZUL, VERDE ÁGUA E AMARELO CLARO.

PARA
KIT 150 RS 1.648,00

4 KIT 150 R$ 3.885,00

5

RESISTENTE, IMPERMEÁVEL, COM PROTEÇÃO
TÉRMICA, CoM ALÇAS DE MÂo E TIRAcoLo,
REMOVIVEL, METAIS CROMADOS COM BOLSO DE
ZIPER EXTERNO COM COMPARTILHAMENTOS
INTERNOS COM DIVISÔES DE BOAS QUALIDADES,
NAS CORES VERDE, AZUL, ROSA, BRANCA.
DIMENSÕES ALTURA 25CM, COMP. 37CM X PROF.
17CM

MATERIAL SINT co,BOLSA PARA

UND 150 R$ 6.750,00

6

TENCINHO DE BOCA PARA BEB
BORDADO COM DESENHOS INFANTIS 1OO%

ALGODÃO, MALHA DUPLA, ANTIALÉRGICO, IIIEDIDAS
APROX. O,3OCM X O,3OCM, PACOTE COM 03 UNIDADES

100% ALGO

KIT 150 Rs 2.820,00

7

KIT COM 3 TOALHAS DE BANHO
TAMANHO: 70CM X 1.08M
COR: ROSA, VERDE, AZUL, AMARELO E VERMELHO
TECIDO 1OO% ALGODÃO.

KIT 150 R$ 4.560,00

COBERTOR MANTA PARA BE
CARACTERÍSTICAS: MACIO E CONFORTÁVEL, TECIDO
lOO% ALGODÃO, NAS MEDTDAS O,gOCM X 1,1OCM,
ANTIALÉRGICO, NAS CORES ROSA, BRANCA, AZUL E
VERDE BEBÊ, AMARELO CIARO,

UND 150 R$ 5.677,00

I

DO, CONFECCIONADA EM TECIDO
DUPLO, IOOO/" ALGODÃO MEDINDO
APROXIMADAMENTE TOCMXTOCM, MACIA E
ABSORVENTE, PACOTE COM 05 UNIDADES, COR
BRANCA

FRALDA EM TECI

KIT 150 Rs 3.898.s0

=r+E ==+: =r+E =l+E =ri-|- =H{
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150

KIT TROCADOR IMPERMEAVEL COM APOIO DE
CABEÇA, 75CM X 45CM, CORES ROSA, VERDE, AZUL,
AMARELO, BRANO E VERMELHO.

COM AS SEGUINTES
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Poder Executlwo Municipal

"Palácio loão Rodrlgues Viana"
cNP' Ne ()4.444.442 / OOO1-4O

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DO ARAR]
Setor de Licitaçôes e Contratos
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RUARlcA

=#iE =r+€ -ri= =HEEI{€ :rin

10

BANHEIRA RESISTENTE, DURÁVEL, ATÓXICA,
cAPActDADE MÍN|MA PARA 25 LtrRos,
CONFECCIONADA EM PVC COM AS SEGUINTES
MEDTDAS M[NtMAs coMpRtMENTos 7a cM x
LARGURA 47,5CM X ALTURA 25CM, CORES DIVERSAS.

UND 150 R$ s.68s,00

11

90 UNIDADES COM
PARA PREVENIR

FRALDA DESCARTÁVEL CoM
LoÇÃo HTPoALERGÊN|CA
IRRITAÇÔES NA PELE.

PACT 150 R$ 13.048,00

12

SABONETE INFANTIL GLICERINADO,
HIpoALERGÊNrco, FRAGRÀNC|A suAVE, rNDtcADo
PARA BEBÊS DERMAÍoLoGICAMENTE TESTADo,
250ML.

UND 150 R$ 2.985,00

'13 POMADA PARA ASSADURA
VITAMINAS A E D NA coMPoSIÇÃo

UND 150 R$ 9.148,00

VALOR TOTAL
I

I

R§ 62.251,50
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Estrdo do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
FUNDO MU]\ICIPAL DE ASSISTÊ:{CIÀ SOCIAL

coNTR.{TO N" 20221680
RUBRICÂ

O(A) rUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na

PADRE SATIRO, inscrito no CNPJ (MF) sob o n" 18.213.358/000 L68. representado pelo(a) Sr.(a) ANA CRISTINA
DE ALBUQUERQUE FILHo, SECRETÁRIA MUNICIPAL, porradoÍ do CPF n' 727.735.45249, residente na

RtlA TATAJUBA, e de outro lado a firma A A VIEIRA EIRELI., inscrita no CNPJ (MF) sob o n' CNPJ

29.'l'76.42110001-90, estabelecida à RUA JOSE DE ALENCAR. 180. NOVA OLINDA, Castanhal-PA, CEP 687 42-

135, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr.(a) ALAN AGUIAR

, \/IEIRA, residente na, Castanhal-PA, portador do(a) CPF 021.928.262-57, tem entre si justo e avençado, e celebram

W presente Instrumento, do qual são partes integrantes o Edital do Pregão n" 04412021 e a proposta apresentada pela

CONTRATADA, sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei n" 10.520102 e

da Lei n" 8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem:

CLÁUSUL,{ PRIMEIR{ - OBJETO

l.l - O objeto do presentc Termo de Contrato é AQUSIÇAO DE KIT DE ENXOVAL, OBJETIVANDO
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SÃO
MIGUEL DO GUAMA/PA conforme especificações c quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, ancxo

do Edital.

1.2 - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora,

independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1 - A vigência deste contrato será 
^té 

3l/12/2022, contados da data da sua assinahlra, tendo início e vencimento em

luia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos

peíodos, limitado a de 60 (sessenta) meses, nos termos do aÍ. 57, II, da Lei n" 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇo

3.1 - O valor deste contrato, éde R$ 41.332.50 (quarenta e um mil, trezentos e trinta e dois reais e cinquenta

centavos).

1
r§^r#
""m-.

rÍEtt DEscR!çÃo/EsPECtÉICÀÇÔES

ERÀIDÀ DESCÀRlÀVEL TÀI{ÀII'IO

Pa.ote c@ 20 unrdàdês

ÊRÀ!]À DESCÀÂÍÀ.VEL TÀXÀNíO

2.8 50, 0C

PR^ÇA LTGURCO PEtXO.t J0,CEr.[Ro
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Estâdo do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
FUNDO MUN*ICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

P.co!€ coh 20 úa1dâdê.

FRÀLCÀ GERIATRICÀ Tâ'{ÀNEO C

P!.ot€ cofr 08 unidrdss

F'nÀLDÀ GIIRIAÍRICÀ TÂI'ÀNBO II

Pacor. êôo CB unidàd.e

Íêcidô dlplo, 70x-70cn - pa.ot. con

COIONIÀ !ÀRÀ BEBE 2OOiÍL

Pâcote c@ 12 úidâ.Iês

COXJU§TO BoOY E IIIJÀO

3
15C, C0

15n, i0

r 50, o0

t5C,00

22.5OO

:5.500

RUARlCA

, PAG N"
.i Ç r^)?

"1r "_

150,00

15!,00

25,000

1.350,00

Én À.lha cânelàdê,

Elt coE 02 peçà3:

tê.tdo 100i .:qodào, túanlro rlnico.

01 body iáígã tÕnr. ê 0l rijáô sã

014803

SÀ.BONÉtA PÀRÀ BEBE 8OC

s8Àxeoo LrNBÀ rNEÀtmrt 350ll!

aÀLco ?ÀÀ,À BEôE 200G

EBÀIDÀ EESCÀRiÀVE! tÀtÀmro XG

PÀCOTE Cot.! ?O UNIDÀDÉS

FRÀLOÀ GERIÀTRICà TÀI{ÀNBO :'G

9ÀCOtE COra I UNrDÀDE6

BOLSÀ PÀNA AEEE (ÀZUL OI' FOSÀ' CON'OR}IE §OIICIÍÀçIO

N,1UnÀ. 20Cú, LÀRGUAÀ: 15Cü; COü?RrI,ENTO: 3OCH

!{EIÀ JE RECEIi NÀ§CIÉ (ÀZUL OU ROSÀ' 
'CNFoRXE 

SOLICI

1ÀÇÂo No À?o DÀ coxPnÀ

sÀlÀto PÀÁ,À iEcEt{ itÀscl& rÀ:ut ou RosÀl catÍEo§lrÉ so

lrcMcrlo No ÀÍo oÀ coHPiÀ

UNIDÀDE

150,00

15C,00

150,00

40,00

2.235,04

2.235,04

14,900

21,00ô

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da exeoução

contratual, inclusive tributos c/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prcvidenciiírios, fiscais e comerciais

incidentes, taxa de adminis8ação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimcnto integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRIA

4.1 - A despesa com o fomecimento do produto de que trata o objeto, eú a cargo da dotação orçamentária Exercício

2022 Atividade 0602.0ti2440018.2.074 Manutenção de BeneÍicio Eventual , Classificação econômica J.3.90.30.00

Fls._

PR^Çr LTGURCO PEtXO.l30.Cf, \'r'RO



Estâdo do Pârá

GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
FUNDO MU}-.ICIPAL DE ÀSSISTÊNCIA SOCIAL

Material de consuno, Subelemento 3.3.90.30.99, no valor de R$ 41.332,50

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1 - O pagamento seú rcalizado no prazo máximo de até30 (Irintr) dias, contados a partir da data final do pcríodo

de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura. através de ordem banciáLria, para credito em banco,

agôncia c contâ corrente indicados pelo conh-àtado.

5.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgào contratante atestaÍ a

execução do objeto do contrato.

5.3 - Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores úo ultrapassem o limite de que trata o inciso ll do aÍt. 24

da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis. contados da data <.la apresentação da

Ylota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5', § 3", da Lei n" 8.666, de 1993.

5.4 - A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompaúada da comprova$o da regularidade fiscal, constatada por

mcio dc consulta online ao SICAI ou, na impossibilidade de accsso ao referido Sistcma mcdiânte consulta aos sítios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei n" 8.666, de 1993.

5.5 - Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de inegularidade do fomecedor cortratado, deverão ser tomadas as

providências previstas no do art. 3 I da Instmção Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

5.6 - Havendo erro na apresentaçào da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqüdaçâo da despesa, o

pagamento ficará sobrestado até que a licitante vencedora providencie as medidas saneadoras. Nesla hipótese, o prazo

para pagamento iniciar-seá após a comprovaçào da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a

Contratante:

5.7 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

!1.8 - Antes de cada pagamento à licitante vencedora, será realizada cons ulta ao SICAF para verificar a manutenção

das condições de habilitação exigidas no edital.

5.9 - Constatando-sc, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contÍatada, será providenciada sua notificação,

por escrito, para que, no pr zo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresentê sua

dcfesa. O prazo podcrá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

5.10 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adm inistraçào deverá realizar consulta ao

SICAF para identificar possível suspensão temporária de participaç ão em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.1 I - Nâo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contralante deverá comunicar aos
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,NO

A1
. PAG

^í! r

RUBRICA

PR^ç^ LTCLTRCO pEtxo.t30,cE\.t.Ro



Estâdo do P8rí
GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

órgâos responsáveis pela fiscalização da regularidade Íiscal quanto à inadirnplência da contratada, bem como quaato à

existência de pâgamento a ser efetuado, para que sejam acionados o s meios pertinentes e necessários para garantir o

recebimento de seus créditos.

5.12 - Persistindo a irrcgularidade, a contratantc devcú adotâr as medidas neccssárias à rescisão contratual nos autos

do processo administrativo correspondente, assegurada à licitante vencedora a ampla defesa.

5.13 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso a contràtada não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.14 - Sení rescindido o contrato em execução com a licitante veacedora inadimplente no SICAI, salvo por motivo de

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em
v
-qualquer caso, pela máxima autoridade da contratanle.

5.15 - Quando do pagamento, scrá efctuada a rctcnção tributária prcvistâ na legislação aplicável.

5.16 - A Contrâtâda rcgularmcntc optantc pelo Simples Nacional, nos tcrmo da Lei Complementar n" 123, dc 2006.

não sofrerá a retenção tribuuária quanto aos impostos e contribuições abrangidos pot aquele regime. No entanto, o

pagâmento Íicaná condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que fazjus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

5.l7 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contrataó não teúa concorrido, de alguma forma,

para tanto, fica convcncionado que a taxa de compensaçào financeira devida pela ContÍatante, entrc a datâ do

vencimento e o ef'etivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde:

\iM = Encargos moÍatórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do detivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I: indice de compensação Iinanceira = 0,O0016438, assim apurado:

r = (rx)

365

r = (6/100)
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Estrdo do Pará

GOVERNO MUNICTPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
FUNDO MUIiICTPAL DE -{SSISTÊNCTA SOCIAL

365

I = 0,00016438

fi = Percentual da taxa anual = 60lo

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÀO IX) CONTRATO

6.1 - O presente contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no artigo 65 da Lei n." 8.666/93, desde que haja

interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação dasdevidas justiÍicativas.

CLÁUSULA SÉTIMA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

7.1 - No inteÍesse da Administração do CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste conúato podeÉ ser

\záumentado ou suprimido ato o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no anigo 65, panigrafos l" e

2', da Lci n.' 8.666/93.

7.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou supressôes

que se Íizerem necessáriosi e

7.3 - Neúum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta cláusula, exceto as supressões

resultantes de acordo entre as partes.

CLÁUSULA oITAVA. GARANTIA DE ExECUÇÃo

8.1 - Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contBtação.

CLÁUSULA NONA. ENTREGA E RECEBIMENTo Do oBJETo

9.1 - A proponente deverá realizar a entrega dos produtos no local indicado pela Secretaria Municipal de

, ]SSISTÊNCh SOCIAL do município de SÀO MICUEL DO GUAMÁ de acordo com a ordem dc compra.

9.2 - O recebimento do produto deverá ser efetuado por sewidor designado para esse fim, representando a

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MI.JNICÍPIO DE SÃO MIGUEL DO
GUAMÁ/PA.

9.3 - O prazo de execução do objeto desta licitação será de l2 meses, iniciado após a assinahrra da Ata de Registro de
Preços.

9.4 - O prazo de entrega dos bens objeto da licitação será de 05 (cinco) dias úteis após a apresentação da requisição
de fomecimento.

9.5 - Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente. de fonna a permitir completa seguÍança
durante o transporte.

9.6 - Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes
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PSqC t\"ut

o

PRl\çÀ LICURCO PErXO,tf,0.CE\TRO

RUARrc.A /



Estado do Prró
GOVERNO MUNICIPAL Df,, SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

FUNDO MU.\*ICIPAL DE ASSTSTÊNCIA SOCIAL

neste Terrno de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação

da contratada, às suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA FISCALIZAÇÃO

l0.l - Nos termos do aí.67 Lei n'8.666, ds 1993, scÉ designado represcntantc para acompaúar c fiscalizar a

cntrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execuçào c dctcrminando o

que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

10.2 - A. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000.00 (ento e setenta e seis mil reais) será confiado

a uma comissào de, no minimo, 3 (três) membÍos, desigrrados pela autoridade competente.

10.3 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que Íesultante de imperfeições té{nicas ou vicios redibitórios, e. na

Ycorrência <testa, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 70 da Lei n" 8.6ó6, de 1993.

10.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato, indicando dia. mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encamiúando os apontírmentos

à autoridade competente para as providências cabíveis

cLÁUsULÀ DÉCIMÂ PRIMEIRÂ . oBRIGAÇÕES DA CoNTRATANTE

I l.l - São obrigações da Contratante:

I l.l . I - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

I I .l .2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as especificações constantes do Edital e da proposta, para Íins de aceitação e recebimento definitivo;

\-/ I1.1.3 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no

objeto fomecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

I I .l .3 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor

especialmente designado;

I1.1.4 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo e

forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

11.1.5 - A Administraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a

teÍceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados,prepostos ou subordinados.

I l.l .6 - Permitir acesso dos empregados dâ CONTRATADA as depentlências do PREFEITURA
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Estado do Prrá
GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ

FUNDO MU}..ICIPAL DE ASSISTÊ\CIA SOCIAL

o
PAG N"9t,a4

MUNICIPAL DE SÀO MIGUEL DO GUAMÁ para a entrega dos produtos;

I1.1.7 - Impedir que terceiros fomeçam o produto objeto deste Pregào;

:fr*

I I .l .8 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

licitante vencedora;

I l.l,9 - Devolver os produtos que não apresentarem condiçõcs de serem consumidos;

ll.l.l0- Solicitar a troca dos produtos devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de

Almoxarifado:

I l.l.l I - Solicitar, por intermédio de Autori2âção de Fomecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o

fornecimento do produto objeto deste Pregão;

I l.l.12 - Comunicar à CONTRATADA. qualquer irregularidade no fomecimento do produto e interromper

!ímediatamente o fomecimento, se for o caso-

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÔES DA CONTRÂTADA

12.l - A Contratadâ deve cumprir todas as obrigaçôes constantes no Edital, seus anexos c sua proposta, assumindo

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da bo e perfeita execução do objeto e, ainda:

12.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no

Termo de RefeÉncia e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarào as indicações

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

12.3 - Responsabilizar-se pclos vicios e danos dc.correntes do objcto, dc acordo com os artigos 12, 13 e 17 a27 , do

Código de Defesa do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);

12.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no praz-o fixaô no Termo de Referência, o objeto com avarias

ou defeitosl

\-.f 2.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da eotrega. os

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.6 - Indicar preposto para representá-la durante a execugão do contrato.

responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas êcorrentes dos serviços. tais como:

a) salários;

b) seguros de acidentes;

c) taxas, impostos e contribuições;

d) indenizações;

e) vales-refeição;

f) vales -transporte; e
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GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GU
FUNDO MU\ICIPAL DE ASSISTÊ}..CIÀ SOCIAL

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo

"Tff 
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RUBRICÂ

I2.7 - ManteÍ os seus empregados sujeitos às normas disciplinares da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÀO

MIGUEL DO GUAMÁ- PARÁ, porém sem qualquer vínculo emprcgatício com o órgãol

12.8 - Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, dcvendo substituir

imediatamentc qualquer um dcles que seja considerado inconvenicntc à boa ordem e às normas disciplinares da

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ - PARÁ;

12.9 - Respeitar as noÍÍnas e procedimentos de controlc e acesso às dependências do PREFEITURA MUNICIPAL

DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ;

12.10 - Responder pelos danos causados diretamente ao PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO

. CUAMÁ ou a tcrcciros, dccorrcntcs dc sua culpa ou dolo, durantc o fomccimcnto do produto, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompaúamento pelo PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SÃO

MIGUEL DO GUAMÁ;

l2.l I - Responder, ainda, por quaisqucr danos causados diretamente a bcns de propriedade do PREFEITURA

MUNICIPAL DE SÀO MIGUEL nO GUAITvLí\ quando esses tenham sido ocasiondos por seus empregados durante

o tbmecimento do produto;

12.12 - Efetuar a entrega do produto objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a necessidade e o

interesse do PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÂ no pÍazo miiximo de l0 (dez) dias úteis

após o rccebimento da Autorização de Fomecimentoi

12.13 - Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de consumo, no prazo máximo de 02 (dois) dias,

contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;

12.14 - Comunicar ao Serviço competente do PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO CUAMÁ por

Vescrito, qualquer anormalidade de canáter urgente e prestaÍ os esclarecimentos que julgar necessário;

12.15 - A obrigação de manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições dc habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçâo c no ato da assinatura de contrato ou

outro documento equivalente;

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAs SANÇÕES ADMNISTRATIVAS

l3.l - Comete infração administrativa nos termos da Lei n" 10.520, de 2002, a Contratada que:

I - InexecutaÍ totâl ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorÉncia da contratação;

ll - Ensejar o retardamento da execução do objeto;
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Estado do Pará

GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
FUNDO MUNICIPAL Df, ASSISTÊNCIÀ SOCIAL

lll - Falhar ou fraudar na execução do contrato:

IV - Comportar-sc de modo inidôneo;

V - Cometer fraude fiscall

13.2 - Pela incxecução totâl ou parcial do objeto destc contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as

seguintes sanções:

13.3 - Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que nâo acarretem prejuizos significativos paÍa a

Contratante;

13.4 - Multa moratória de 0,3% (três décimos poÍ cento) por dia de ataso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, ate o limite de l0 (dez) diasl

\zt:.S - Multa compensatória de l0 % (dez por cento) sobÉ o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

13.6 - Em caso de inexecuçào parcial, a multa compensatória, no mesmo peÍcentual do subitem acima, será aplicada

dc forma proporcional à obrigação inadimplida;

13.7 - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão. entidade ou unidade administrativa pela qual a

Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

13.8 - Impedimento de licitar e contratar com óÍgãos e entidades da União com o consequente descredenciamento no

SICAF pelo prazo de ate cinco anos;

13.9 - A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista ncste subitem também ó aplicávcl em quaisqucr das

hipóteses previstas como infração administrativa previstas no Termo de Referência.

13.10 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reablitação perante a própria autoridade que aplicou a

\zpenalidade, que seú concedida sempre que a Contratada ressarcir úontratante pelos prejuizos causados;

13.11 - As sanções ptevistas neste termo de referência poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as

de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

13.12 - Também ficam sujeitas às penalidades do aÍt. 87, III e IV da Lei n" 8.ó6ó, de 1993. âs empresas ou

profissionais que:

13.13 - Teúam sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

13.14 - Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objelivos da licitação;

13.15 - Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virhrde de atos ilícitos praticados.

13.16 - A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-seá em processo administrativo que assegurará o
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GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO
FUNDO MU\ICtPAL DE ÂSSISTÊNCIA

contraditório e a amplâ defesa à Contratada, observando-se o procedimento prevlsto n' 8.666, de 1993, e

subsidiariamente a Lei n' 9.784, de 1999.

I3.17 - As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem lxrgos, ou

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da

União e cobrados judicialmentc.

13.18 - Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no praz.o máximo de l0 (dez) dias, a contâr da dala

do recebimento da comunicaçào enviada pela autoridade competente.

13.19 - Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuizos causados pela conduta do licitante, a União

ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente. conforme artigo 419 do Codigo Civil.

13.20 - A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

\r,lnfiator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

13.21 - Se, durantc o processo dc aplicação de pcnalidade, se houvcr indícios de prática de infração adminislrativa,

como ato lesivo à adminisaação pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade

da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

sobre a eventual ilstauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

13.22 - A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administraçâo Pública, seguirão seu rito normal na unidade adminisu'ativa.

13.23 - O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos especificos para

apuração da ocorrência de danos e prejuizos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por

pessoa jurídica, com ou sem a paíicipaçào de agcnte público.

13.24 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - REsCIsÃo
14.l - O presentc Termo de Contrato poderá ser rescindido:

14.l.l - Por ato unilaterâl e escrito da Admínistração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art.

78 da Lei n'8.66ó, de I993, e com as consequências indicadas no an. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicaçâo das

sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

14. 1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n. 8.66ó, rle 1993.

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando.se à CONTRATADA o direito à

prévia e ampla defesa.
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Eslrdo do Prrá
GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAM,Á.

FUNDO MUNICIPAL DE ÂSSISTÊNCIA SOCIAL

14.3 - A CONTRATADA recoúece os direitos da CONTRATANTE em caso de resc isâo administrativa prevista no

art. 77 da Lei n" 8.ó66, de 1993.

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos,

14.4. L Balanço dos cventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

confonne o caso:

J '§"t
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14.4.3. lndenizações e multas. RUBRICÂ

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . vEDAÇÔEs

l5.l - É vedado à CONTRATADA:

1715.1 .l - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

l5.l .2 - lnterromper a cxecução contratual sob alegação de inadimplemcnto por partc da CONTRATANTE, salvo nos

casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA sExTA - ALTERAÇÔES

l6.l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n" 8.666, de I 993.

16.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmírs condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vâlor inicial atualizado do contrato.

16.3 -. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25olo

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - IX)s CASos oMISSoS.

17.I - Os casos omissos serào decididos pela CONTRATANTE, segundo as dis posições contidas na Lei n" 8.666. de

. j993, na Lei n'10.520, de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos administraüvos e, subsidiariamente,

segundo as disposições contidas na Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios

gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA oITAvA - PUBLICAÇÃo
I tl. I - Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumen to. por extrato, no Diário Oficial da

União, no prazo previsto na Lei n" 8.666. de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA NoNA. Do FoRo

l9.l - As questões decorrentes da execuçào deste Instrumento, que não possam ser tlirimidas adminis§-ativamente,

serào processadas e julgadas no Foro do Município de SÃO MIGUEL DO GUAMÁ, com exclusâo de qualquer outro

PrL{ÇÁ LTCURCO pt xO.r30.cf t§TRo
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GOVERNO MUNICIPAL DE SÃO MIGUEL DO GUAMÁ
FUNDO MUNTCIPAL DE ASSISTÊ]\CTA SOCIÂL

por mais privilegiado que seja.

19.2 - E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lawou-se o presente Contrato em 3 (três) vias de igual teor e

forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas pela^s representantes das parte.

CONTRATANTE e CONTRÂTADA, e pelas testemunhas abaixo.

SÀO MIGUEL Do GUAMÁ - PA, I 5 de Março de 2022
ANA CRIsTINA DE Ârsinàdo de forma digitalpoÍ ÀNÂ

ALBUQUERQUE rc,1',;Xlli?E31,!"'.3*'*'
F1LHOt72773545249 Dàdo6: 2022.0i.1s I s:r l.l5 {f,'m'

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

PAGt8i N.
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CNPJ(MF) 18.213.3s8/0001-68

CONTRATANTE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE §A\TO AITÔNIO DOS LOPES
CNPJ: 06.172.720/0001-10

GÃO PRESENCIAL NE @712022
S-tto tut&lo irot r60? f,"

E moc N-l/^ _PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N.e 092202-0001
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.9 20220817 RUBRICÁ.

CONIRATO OE FORNECIMENTO OE QUE ENTRE SI

CEI.EBRAM O MUNICíPIO DE SANTO ANTÔNIO DOS

LOPES, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAI. DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL, JUVENTUDE E TRABALHO E A
EMPRESA A OLIVEIRA NASCIMENTO SILVA, NA

FORMA ABAIXO:

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL JUVENTUDE E TRABALHO, com sêdê na Av. Presidente Vargas,

nc 446, Centro, SANTO ANTÔN|O OOS LOPES, Maranhão, doravante denominado CONÍRAÍANTE, neste ato
íepresentada pela S€crêtária Munlclpal de Àssistêncla Soclal, Juventude e Trabalho, Sr.! Hádllla da Silva Campos
Borges, RG N" 031043392006-2 e CPF N'033.891.513-38, e a empresa A OLIVEIRA NASCIMENTO SILVA, inscrita
no C.N.P.J sob o n.e 17.460.417/0001-30, com sede na Avenide Newton Bello, s/n, centro, Fortuna/MA,
doravante denomlnada CONTRATADA, neste ato represêntada por seu representante lêgal, Sr.r Alyne Ollvelra
Nascimento Silva, R.G. n.e 0316500772006-7, C.P.F. n.e 039.263.163-65, têm, entre si, ajustado o presente
CONÍRÂTO Ne 20220817, decorrente do PREGÃO PRESENCIAL Ne 007/2022-CPL, formalizado nos autos do
Processo Administrativo ne 092202-0001, submetendo-se às cláusulas e condições abaixo e aos preceitos

instituídos pela Lei Federal ne 7O.52O1O2, aplicando-se, subsidiaÍiamente, no que couberem, a Lei Federal ne

8.666/1993 ê suas elterâções posteriores, a Lei Complementar no 123/2006 e demeis normâs pertinentes à

espécie.

CúUSULA PRIMEIRA . Do oB]EÍo
1.1. O presente instrumento tem por obieto a aquisição, de forma parcelada pelo prazo d€ 12 (doze) mêses, dos
produtos pere enxovâl de bebê - para atender às necessidades do município de Sãnto Antônio dos Lopes - MA
interesse desta Secretaria Municipal de Assistência Sociâ|, Juventude e Trabalho, conforme especificaçôes
descritas no Termo de Referência, Anexo I do edital da licitação na modalidade PÍeBão, sob o n" .OO7 /2022, e

em conformldade com a proposta apresentada pela CoNTRAÍAoA.

CúUSULA SEGUNDA - Do VALOR

2.1. O valor global do presente Contrato é de RS 47.790,00 (quarenta e sete mll e setecentos e noventa reais),

conforme planilha abaixo:

Item Descrlção Marca
Unidad€

0e
Medida

Quant.
Valor

Unitário
Valor Total

1

Banheira uso infantil - Modelo: Rígida,

Drnável 0, Material: Plástico 0, Tipo
Enconto: Encosto p/ costas Íixo 0,

Adicional 2: c/ saboneteira 0, tipo
tampa: c/ tampa tipo trocador
almofadado 0, suporte: c/ suporte
dobrável 0, cor: c/ cor 0, capacidade
máxima: Até 25 Nan

Cajovil unidade 100 Rs 3s,oo Rs 3.s00,00

2

Bolsa maternidade para bebê,
confêccionada com tecido poá todâ
forrada com cetim. Possui

âproximadmente 3 compartimentos
sendo o principal e 1 frontâl com
fechamento em zíper n9. 06. Possui

alça de mão na medlda de 38 cm
(cadarço 3mm) e alça tiracolo
medindo 140cm (cadarço 3mm).

Bebê

Êmanuel
unidade 100 Rs s1,oo Rs s.100,00
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Dimensões do produto, altura: 28cml
aproximadamente, largura: SScn{
aproximadamente. I

unidade 100 Rs 48,00 Rs 4.800,003
Bolsa maternidade para bebê
Medidas aproximadas 25cm x 30cm,

Bebê

Êmanuel

4

cotÔNlA lNFANTlL,sem álcool --

hipoalergênico e testada
dermatologicamente. Embalagem de
contendo 1o0ml com dados do
fabricante, data de febricação e prazo

de validade.

Muriel unidade 100 Rs 13,s0 Rs 1.3s0,00

5

Conjunto higiene Íipo Embalagem: Ki{
parâ bânho, Uso: Recém Nascido,l
composição: saboneteira, Escova paral

cabelo e pente. I

Murâno conjunto 100 Rs 19,00 Rs 1.900,00

6

Coniunto pagão 10o% algodã
(contendo 03 peças, calça, regata
casaquinho) tamanho "M". =l

coniunto
200

Rs 22,00 Rs 4.400,00

7

Cueiro, tecido 1OO% algodão medindq
80x100. Pacote com 03 unidades. I
Cueiro, tecido 1OO% alsodão,l
medindo,80x100. I

Pappi pacote 100 Rs 28,90 Rs 2.890,00

pacote
200

R5 31,s0 Rs 6.300,008

FRAI-DÂ DE PANO - EM PACOTE, tec
duplo, 70x70cm - pacote com
unidades. E

Pappi

9

Fralda descartável - tipo:
Hipoãlertênico, tipo formato:
Anâtômico, tamanho: pequeno, peso

usuário: Até 5kg, características
adicionais: Flocos de gel, abas
antivazamento, faixa ajustável, tipo
adesivo fixação: fitas adesivas
Multiejustáveis, rêutilizáveis, Tipo
usuário: infentil, Usoi Algodão não
desfaíça quando molhado.

Personal unidedê
5.000

Rs 0,86 Rs 4.300,00

10

KIT CAMISETA COM 3 UNIDADES,I

cores variadas, Especificação: 100961

algodão, Tamanho P, M, G. I

CeaÍa kit 100 Rs 10,90 Rs 1.@0,00

11

Mâmadêlra - materlal: Plástlco,l
capacidade: 240 ML, Material bico:l
Siliconê, cârâctêrÍstlcas adicionals{
câpuz pÍotetor. I

Lolly u n idade 100 Rs 13,00 Rs 1.300,00

Rs 1.200,00t2

Mamadeira, material: policarbonato,l

capâcidâde: 50m1, material bico: láte{
atóxico e antialérgico, temperatural
esterilização: 12sgra, tipo: chuca. I

Lolly unidade 100 Rs 12,00

100 Rs 22,s0 Rs 2.250,0013
Manta lnfantll 1OO% algodão,l
tamanho 80cm x 80cm, cores variadas.l

Pedrinho

l4
Meia de recém nascido (azul ou rosafl
conforme solicitâção no ato dal Huguinho
compra - em par. I

par
200 Rs s,10 Rs 1.020,00

Rs 10,00 Rs 3.000,0015
Miião, contendo 01 unidade em malhal ., - .. .
1oo% algodão, sem pé, tamanhos "M" | 

Áaoosnrnna unidade
300

16 Talco infantil, testadd Muriel unidade 100 Rs 12,00 Rs 1.200,00

c

(adoshinha

unidade



ldermatologicamente, apresentaçãd
firasco aplicador com 2009, I

fÍoalha infantil de banho - com tecidd

B5% de algodão e 5% poliéster. con{
hapuz, medindo 70cm x 1M. I

Fruto da
Malha

17 u n idade 100 Rs 21,90 Rs 2.190,00

Rs 47.790,00TOTAL GERAL:

StoÁl lílo dG
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CúUSULA TERCEIRA - DA VINCUI-AúO
3.1. lntegram o presente Contrato, independente de transcrição:
| - Editâl do Pr€gão PÍesencial n.e OO7/2022;

ll- Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA;

lll - Ata de Registro de Pteços ne Ol2/2O22.

CúUSULA QUARTA - DA VIGÊNcIA

- O presente contrato terá vigêncla até o dia 31 de deuembro de 2022, a contar dâ dâta de sua essinatura

CúUSULA QUINTA _ Do FoRNECIMENTo E Do RECEBIMENTo Do oBJETo

5.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei n'8.666/93.
5.2. Os pedidos dos produtos a serem adquiridos, serão realizados ao longo da vigência do presente contrato. A
cada solicitação, será formalizada a Ordem de Fornecimento, a ser encaminhada à CONTRATAOA por meio de

fax ou outro meio, onde estarão detalhados os produtos e quântidadês para e entrêga.
5.3. A quantidade prevista na cláusula segunda é êstimada para o período de vigêncie do presente contrato,
reservando-se ao CONTRATANTE o direito de âdquirir, em câde item, o quantitativo que julgar necessáÍio,
podendo ser parcial, inte8rãl ou mesmo abster-se de adquirir o item especifico.

5.4. O objeto deste contrato deverá ser entregue pela CONTRATADA, de forma parcelada, no prazo e demais

condições previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão Ne 007/2022, parte integrante do
presente instrumento dê contrato.
5.5 O objeto será recebido provisoriamente no ato da entrega e, definitivamente, no prazo máximo de 03 (três)

diâs, contados do recebimento provisório e após a verificação da qu3lidade e do quantitativo dos produtos

entregues. Constatado o fornecimento incompleto, vício do objeto entregue em desacordo com o especificado

no edital do PREGÃO PRESÊNCIAL Ne 007/2022, a Contratada será convocada pâra substituir ou complementar
os produtos danificados ou defeituosos no prazo máximo de 02 (dois) dias, a contar da data da devolução, sem
qualquer ônus ao Contratante.

cúusutA sExrA - DA FrscALrzAcÃo

5.1. Sem prejuízo da plena responsabilidade da CoNTRATADA, este contrato será fiscalizado pela

CONTRATANTE, mediante servidor designado do quadro de servidores da Contratante.

cúUSULA SÉTIMA - DAs coNDIcôEs DÊ PAGAMENTo
7.1 O pãBamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, após o recebimento definitivo dos produtos,

desde que não haja fator impêditivo provocado pela CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota
Fiscal/Feture, dêvidemênte atestâde por sêrvidor compêtênte, acompanhada dâ respe€tive Ordêm de
Fornecimento e das certidões de regularidade fiscal: Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva

com efeitos de Negative, de Tributos e Contribuições Federâis e Divida Ativa da União e "Previdenciária",
emitida pela SecÍetaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade pãra com a

tazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 (Ministério da Fazenda); certidão
Ne8ativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do domicílio ou sede

da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual; Certidão Negativa, ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede

da empresa licitânte, comprovando a regularidade pâra com a Fazenda Estadual; Certidãô Negativa de Débitos,

ou certldão Positiva com efeltos de Negatlva, relativa à âtlvldâde êconômica, expedlda pelo MunicÍpio do
domicÍlio ou sede da emprese licitante, comprovando a regularidade para com a Fezênde Municipalj Certidão
Negativa, ou Certidão Positiva com eÍeitos dê Negativa, quento à Dívida Ativa do Município, expedida pelo

Município do domicílio ou sede da empresa licitante; Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF,

emitido pela Caixa Econômica Federãl - CEF; Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com

l
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os de Negetiva, êmitida pêlo Tribunâl Superior do Trabalho, comprovando a inexistênciâ dê débitos
inadimplidos perante a Justiça do Írabalho. O pagamento será efetuado diretamente na conta que o fornecedor
apresentar em sua proposta.
7,2 O pãgamento será feito em favor da empresa contratada, através de ordem bancária na sua conte corrente,
após assinatura do Termo de Recebimento Dêfinitivo, emitido pela sêcretâria Requisitante.
7.3 A Contratada deverá apresentar a respectiva Nota Fiscal/Fatura à contratante, acompanhada das Certidões

listedas nesta cláusula.
7.4 A Nota FiscaUtatura será conÍerida e atestada pelâ comissão ou servidor responsávelpelo Recebimento.
7.5 O pagamento será efetuado após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, no prazo previsto nesta

cláusula, desde que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA.

7.6. Não serão efetuados quâisquer pegamentos à Contratade enguanto pendente de liguideção qualquer

obrigações em virtude de penalidades impostas ou inadimplência contratual, inclusive, sem que isso gere direito
eo reejustamento do preço ou à atualiuação monetária.
7.7. A Secretaria Municipal de Assistência Social, Juventude e Trabalho de Santo Antônio dos Lopes poderá

deduzir do montante â pagâr os valores correspondentes â multas ou indenizaçôes devidas pela Contratada.
7.8. O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais pertinêntes,

conforme art. 40, s 30, Lei nr 8.666/93.

7.9. O mento será e uado elo CONTRAÍANT à CONT m

Caixe Econômice Fedêral. Conte Corrente nt 3089-0. Arência ne 2151. em fevor de Alvne Oliveira Nescimento
silva.

7.10. O CronoSrama de d€sembolso será realizado mediante a entreta dos Produtos, devendo se. efetuado o
pagamento no prazo e dêmals condiçôês constentes nesta cláusule. o pagamento êstârá condlcionado à

dlsponibilidede de recursos f inencêiros.

cúUSULA oITAVA - DA ATUALIzAcÃo FINANcEIRA

8.1, Em caso de aÍaso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADÀ
fará jus à compensação flnancelra na forma de atuâllzação monetáriâ do respectlvo valor, ne qual poderá incidlr
juros moratórios à taxa de 0,2% (dois décimos por cento) ao mês, "pro roto die".
8.2. Caso o patamento devido sela ântecipado pêlo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá sofrer
dêsconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas nesta Cláusula.

CúUSULÂ NONA - DO REAJUSTAMENTO

9.1. Os preços Íixados para a aquisição do objeto deste contrato são Íixos e irreajustáveis, ressalvadas as

hipóteses previstas no Editale na cláusula Décima do presente instrumento.
cúUSULA oÉcIMA - DA REVIsÃO DE PRECoS

10.1 Os contratantes têm direito ão equilÍbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se a revisão em
razão de fato imprevisível ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onêre ou desonere

excessivamente as obrigações pactuadas.

10.2 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Admlnistração poderá restabelecer a rêlação
pactuada, nos teÍmos do ârt. 65, inciso ll, alínea d, da Lei na 8.666/93 e alteraçóes posteriores, mediante
comprovâção documentâl e requerimento expresso da contratada

cúU5ULA DÉcIMA PRIMEIRA _ DA ooTAcÃo oRcAMENTÁRIA
11.1As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos consignado no

orçamento da Prefeitura Municipal de Santo Antônio dos Lopes, classificada conforme dotação orçamentária
abâixo especificade:

n B n

órgáo:
Unld.da Orç.mentarl.:
FunÉo:
Sub'Função:
PíogÍamâ:
Projeto Âtivüade:
Cl.ssiÍiceção E.onôôaca:

@- Sec. Municipalde Assist. Sociel, Juv. € Trabàlho
@.01Sec. Mun. de Açlo Soclel,luv. Tr.b.lho.

08 - Asslrtêncla So.lal.
244 - Assistênciâ Comunitá.ia
0137- G$tão dà Polítlca de tusistêncÉ Sociel
2.048- Manut. e Func. da Se.. D€ tusit. So<iel

3.3.90.30.0O - Materiâldê consumo
3.3.90.32.00- MateÍial, b€m ou serv. P/DistrlbuiÉo Grátuita
1500000000 - Recu.sos não vinculâd6 de impostos.

RUERICA
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Fonte de Recurso:
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Unidadr OÍçamcntáíi.
FunÉo
sub-íunçro
Proglrmt
Píol.to athdd.d.
dassificâção e@nômica

09-5€c Mun. de Assast. so€là|, Juv, e Trâbilho
09.02- Fuído Muni.ipôldê Âssit. Sociôl-ÍMAS

08 - Asslstência so.ial
244 - Asslstênoa Comunltárie
0137- Gcstlo da PolÍtlr. d. asrlstêncl. socl.l
2.058- M.nut.. Fun.. do FMÀs
3.3.90.30,00- Material de consumo
3.3.90.32.00- Materlal, bêm ou sêrv. P/Diitílbuhão Gratulta
1500000@0 - RecurSos não vinaulados dê impostor.

RIJERICA

Fonte de Reaur§0:

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA DA VALIDADE DOS PRODUTOS

12.1. O prezo de velidade dos produtos a serem êntregues, deverá ser iguel ou superior a 12 (doze) meses, a

contar da entregâ definitiva do objeto, excetuando-se os casos em quem o fabricânt€ estipule prezo inferior,
devldamente comprovado pelas anotações de data de fabricação e validade, constántes da embâlatem.
12.2. lndependentemente da aceltação, a Contratada garantirá a qualidade do produto fornecldo, pelo prazo de
garantia.
CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DIREIToS E oBRIGACÕEs DA coNTRATADA
13.1 Caberá à CONTRATADA, além das obrigações previstas no edital, no Termo de Retêrência do PRE6ÃO

PRESENCIAT Ne 007/2022 e na Atâ de Registro dê Prêços ne o72l2o22l
13.1.1. Fornecer os materiais conÍorme especiÍicações deÍinidas no presente Termo de Referência, não
podêndo nunca ser inferior ã estâ;

13.1.2. Manter capacidade mínima de entrega para atender as demandas contratadas;
13.1.3. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelo Órgão Gêrenciedor da Ata, relacionados
com as características dos materiais;
13.1.4. Entregar, nos locâis determinados pelo CONTRATANTE nas Ordens de Fornecimento, os materiais objêto
da presente contratação, às suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;
13.1.5. Comunicar à CONTRATANTE, por esffito, qualquêr anormalidade de caráter urgente em relação aos

meteriâis que forem objetos do Contreto e prestar os esclarecimentos necessários;
13.1.6. Indicar, formalmente, preposto apto a Íepresentála junto à CONTRATANTE, que deveÍá responder pela

fiel exêcuçâo do Contrato;
13.1.7. Atendêr prontamente quaisquer orientações e exigências dos Fiscais dos Contatos e/ou dos Gestores

dos Contràtos inerentes à execução do ob.leto conhatual;
13.1.8. ReparaÍ quaisquer danos diretamente causados à CONTRATANTE ou a terceiros, por culpa ou dolo de

seus representantes legals, prepostos ou empregados, em decorrência da presente relação contratual, não

excluindo ou reduzindo essa íesponsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução do objeto
pela CONTRATANTE.

a) Apurado o dano e caracterizada sua eutoria por qualquer empregado da CONTRATAOA, esta pagará à

CONTRAÍANTE o valor correspondente, mediante o pagamento de Documento de Arrecadação

Municipal - DAM, a ser emitida pelo GestoÍ do Contrato no valor correspondente ao dano, acrescido das

demais penalidades constantes do instrumento convocatório e do contrato.
13.1.9. Proplclar todos os mêlos e facllldades necessárlas à fiscallzação da execução do obleto pela

CONTRATANTE, curo representante teíá poderes para sustaÍ o fomecimento, total ou parcialmente, a qualquer

tempo, sempre que considerar a medida necessária, e recusar os matêriâis de construção, hidráulicos, e
f€rramentas empregados que julgaÍ inadequados;
13.1.10. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obÍi8ações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exi8idãs nâ licitação;
13.1.11. Emitir fatura no valor pactuado e nas condiçôes do Contrato, apresentando à CONTRATANTE pãra

pagamento;

13.1.12. Substituir os materiais reprovados na aceitação, dentro do prazo estabelecido neste Termo de

Referência, sem ônus para a CONTRATANTE;

13.1.13. Substituir os materiais que apresentarem defeitos, sem ônus para a CONTRATANTE, no prazo de

demais condições previstas nêste Termo de Referência.

13.1.14. Em relação à Ate de Registro de Preços, competê ãos Fornecedores ReSistrados:

a) Aceltar os Termos e Condlções da Ata de Registro de Preços de acordo com a Legislação Vltente e com

o instrumento pactuado no Termo de Referência;

b) Manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, as condiçóes de habilitação exigidas no edital;

l= l
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c) Abstêr-se de transferir direitos ou obÍigações decorrent€s dâ eta de registro de pÍeços sem e expressa

concordância do Órgão GerenciadoÍ.
13.1.15. A contratante poderá solicitar, a qualquer momento, amostras para análise, a fim de comprovar a

qualidade do produto contratado. A CONTRATADA deverá arcar com os custos da análisê, caso o produto
ofertado apresente suspeitã de irregularidade. Os laudos emitidos serão considerados suficiêntes parâ exigir a

substituição do produto quando o resultado da análise foÍ desfavorável, ou seia, diferente das especificaçôes
prometidas pelo fabricante. Todo produto considêrado impróprio ao uso será devolvido perã a inutilização nos

termos legais.

13.1.16. Entregar, nos locais detêrminados pelo CONTRATANTE na Ordem de Fornecimento dos materiais
objeto da presente contratação, à5 suas expensas, dentro do prazo de entrega estabelecido;
13.1.17. ArcaÍ com todas as despêsãs relâcionadâs à entrega dos materiais, tais como frete, seguro, impostos,
taxas e outÍos, inclusive em caso de troca, se houver.
13.1.18. Os materiais deverão ser de primeira qualidade, sendo eplicedas todas as normas e exigências do
Código de Defesa do Consumidor. Deverão, âinda, conter especificações de Órgâos de controle de qualidade,
quando houver, bem como as características peculiaÍes de cadâ itêm e, quando for o caso, possuir em suas

embalagens unitárias, especiÍicações de peso, medida, quantidade, orientações de armazenamento, manuais de
utilização, quando Íor o caso, prazo de validade de acordo com o edital, contado da data de entrega e demais
informações que se fizerem necessáriâs pârâ â pêrfeita utilizâção dos mesmos,
13.1.19. A Contratada estará obrigada a atender a todos os pedidos efetuados durante a vigência do presente
CONÍRATO, ainda que o fornecimento decorrente esteja previsto para ocorrer após o término de sua vigência.

13.1.20. A contratada estará obrigada a comparecer, sempre que solicitada, à sede da Unidade Requisitante, a

fim dê recebêÍ instruçôes, participâr de reuni6es ou para qualquer outÍa finalidade relacionâdâ âo

cumprimento de suas obrigaçôes;
13.1.21. Responsabilizar-se pelos danos causados direta ou indiretamênte ao CONTRAÍANTE ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo quando do fornecimento e entrega dos produtos, não êrcluindo ou reduzindo
essa r€sponsabilidade à Íiscalização ou o acompanhamento pelo CONTRATANTE;

13.1.22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específicâ de

acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, fôrem vÍtimas os seus empregados durante a
execução dêstê contreto, âinde que âcontecido nas dependências do CONTRATANTE;

13.1.23. Substitulr todo e qualquer produto que for entregue danificado, no prazo previsto no Termo de
Referênciâ, a contar da data da devolução, sem qualquer ônus ao CONTRATANTE;

13.1.24. Não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto desta contratação;
13.1.25. Manter, durante toda a execução do ContÍato, em compatibilidade com as obrigações por ele
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exitidas na licitação;
13.2. Constitui direito da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados.
cúUSULA DÉcIMA QUARTA - DIREIToS E oBRIGACÕEs Do coNTRATANTE
14.1. Caberá ao CONTRATANTE além das obrigações previstas no edital e no Anexo l, Termo de Referência, do
PREGÃO PRESENCIAT Ne OO7l2022 e na Ata de Re8istro de Preços ne 012/2022:
14.1.1. Dedignar fiscal do contrato parâ acompânhar e fiscalizar a execução dos Contratos;
14.1-2. Vetar o emprego de qualquer produto quê conslderar incompatível com as especllicaçôes apresentadas
na proposta da CONTRATAoA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens parimoniais, ou ser
prejudiciâl à sâúde dos usuáriosl
14.1.3. Efetuar o pâgemento à CONTRATADA nas condlções pectuâdes;

14.1.4. Apllcâr à CONTRATAoA âs sançôês admlnlstratlvas.egulementares ê contratuals cabívêls;

14.1.5. Preencher e enviar a Ordem de Fornecimento de acordo com os critérios estebelecidos neste Termo de
Referência;

14.1.6. Receber os produtôs entrêgues pela CONTRATADA, que estejem em conformidade com a proposte

acelta, conforme inspeções a serem realizadas, devendo assinar ao final o TERMO DE RECEBIMENTO

DEFINITIVO;

14,1,7. Recusar com a d€vida justificativa qualqueí produto entretue fora das especificaçôes constantes na

proposta da coNTRATAoA;
14.1.8. Llquidar o empenho e efetuar o pagamento da fatura da emitida pela CONTRATADA dentro dos prazos

preestabelecidos em Contrato;
14.1.9. Comunicar à CONTRATADA todâs ê quãisquer ocorrênciâs relâclonadas com o Íornecimento dos
produtos.
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LA DÉCIMA QUINTA - DO INADIMPLEMENTO E SANÇÔES

15.1. o Beneficiário da Ata de Registro de Preços que, convocado dentro do prazo de validade da sua prop
não retirar a nota de empenho, não celebrar o contrato ou a ata de registro de preços, se for o caso, deixar de
entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento de seu ob.ieto, não

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, mediante procedimento administrativo que lhe assegurará o
contraditório e a ampla defesa, ficará impedido de licitar e contreter com o MunicÍpio de Santo Antônio dos
topes - MA, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuÍzo das multas previstâs neste Edital e das demais
cominaçôes legais.

15.2 Em caso de inexecução parcial ou total das condições fixadas neste edital, erros ou atraso e quaisquer

outras irrêgularidades não justificadas, poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, gdÍontidos o
contmditório e ampla de/esa, as seguintês pênalidãdes:
l- Multe de:
a) 0,5t6 (cinco décimos por eênto) ao dia sobre o valor do Contrato êm caso de atraso na entreta do objeto,
llmitadâ a lntidência a 15 (qulnre) dlas. Após o déclmo quinto diâ e a critério da Admlnistração, no caso de
entregã com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese,
inexecução parcial ou total da obrigação assumidâ, sem preiuí2o da rescisão unilateralda avença;
b) 5% (cinco por cênto) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso superior a 15 (quinze) dies úteis na

substituição de produtos entregues com avarias ou com validade inferior ao exigido. Após o décimo quinto dia
útil e a critério da Administração, poderá ocorrer a não-âceiteção do objêto, de forme a configurar, nessa

hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
c) 15% (quinze poí cento) sobre o valor do Contrato, em caso de âtrâso na entrega do objeto, poÍ periodo
superior ao previsto na alínea "a", do inciso l, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;
d) 20% (vinte por cento) sobre o vâlor do Contrato, em caso de inexecução total da obrigação assumida.
15.3 A sanção de impedimento do direito de licitar ou contratar com a Prefêitura Municipal de Santo Antônio
dos Lopes poderá ser aplicada ao fornecedor juntamente com a de multa. As penalidades são independentes e

a aplicação de uma nâo exclui as demais.
15.4 As multas previstas neste contrato, serão descontadas após regular processo administrativo, dos
pegamêntos devidos pelo CONTRATANTE.

l5.S Se não Íestarem pendentes valores a serem pagos ao fornecedor ou se os valores das multas forem
superiores aos pagamentos devidos, fica o FORNECEDOR ou ADJUCATÁR|O obrigâdo â recolhêr a importânciâ
devida no prazo de 15 (quinze) dias, a partir do rêcebimento da notificação, devendo ser apresentado o
comprovante de pagamento a esta Prefeitura Municipal, sob pena de cobrança judicial.

15.6 Os prazos de adimplemento das obri8açôes contratadas admitem prorrotação nos casos e condições
especificados no § 1e do art. 57 da Lei Federel ne 8.666/93, sendo considerados injustificâdos os etrasos não
precedidos de competente proÍrogação.

15.7 A solicitação de prorro8ação, com sua iustificativa, deverá seÍ formulada por êscrito e encaminheda com
antecedência mínima de 01 (um) dia do vencimento, ânexândo-se documento comprobatório do alegado pela

Contratada.
15.8 A aplicação das penalidades será precedida da concessão da oportunldade de ampla defesa e contraditório
por parte da CONTRATADA, na forma da lei.
15.9 As penelidedes serão obrigatoriamente registrâdâs no SICAF e, no caso de impedimento do dirêito de
licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuizo das multas previstas no Editel e das

demais cominações legais.
15.10 As sançôes acima previstâs não impedirão a responsabilização do inÍrator pelo ressârcimento dos danos

causados ao CONTRATANTE.

CúU5ULA DÉcIMA sErrA - DA REScIsÃo
16.l A inexecução, totalou parcial, deste contrato ensejará a sua Íescisão, nos termos dos art. 77 a 80 da Lei n-"

8.666/93, com as consequências contrâtuais previstas no mesmo instrumento legal, na Lei n.e 10.520/02 e no
Edital da licitação em epígrafe.
16.2 O CONTRAÍANTE podêrá rescindir unilateralmente o respectivo Contrato, nos casos previstos nos incisos I

e Xll e XVll do art. 78 de Leine 8.666/93.
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I .1 Obrige.sê a CONTRATADA e mantcr, durantê todâ â êxêcução do contrato, em compatibilidedc com as

obri8ações por êle essumldas, todss as €ondlçües dê hâbllltâção e quâllflcâção exlgldBs no edltel do PREGÃO

PRESENCIAL Ne @7/2022 e neste contrato.
cúUSULA DÉcIMA oITAVA - DA LEGISLAcÃo APUCÁVEt E DOS CASOS OMISSOS

18.1 Fica estabelecido que, caso venha a ocorrer âlgum fâto não previsto nestê instrumento, estês devêrão ser

resolvidos entre as partes contratantes, respeltados o obleto deste lnstrumento, â leglslação e demais normâs
reguladoras da matériâ, em especiel â Lei ne 10.520/2002 e subsldiariamente a Lei n9 8.666/1993.
CúUSULA DÉcIMA NoNA. oA FUNDAMENTAcÃo LEGAL

19.1 Este contrato tem como amparo legal a licltaçâo na modalldade PREGÃO PRESENCIAL Nc 007/2022 e Íege-
se pelâs dlsposlções expressas na Lel n0 10.520/2002, Decreto Municipal no 00812077, e subsidiarlamente, no
quê couber, as disposições da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posterioíes e suieitando-se aos preceitos de

direito público e aplicando-se, supletivamente, os princípios de teoriã geral dos contratos ê as disposições de

direito privado, A proposta de preços da empresa vencedora passa a integrâÍ este contrato.
cúusutA vrGÉsrMA - pos AcRÉscrMos E supRESsôEs:

20.1 A conratada fica obrigada a aceitâr, nas mesmas condições contratuâis, os acÍéscimos ou supressões

sobre as quantidâdes, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CúUSULA MGÉsIMA PRIMEIRA . DA TRocA EVENTUAL oE DocUMENToS:
21.1. A troca eventual de documentos entre a contrâtânte e a contratada, será realizâda atrâvés de
protocolo.

21.1.1. Nenhuma outra forme será considereda como prova de entrega de documentos.
CúUSULA VIGÉsIMA SEGUNDA - oA PUBLIcAcÃo
22.1 Estê Contíato êntraÍá em vigor após a publicação do seu extreto na lmprensa Oficial, cabendo ao

CONTRATANTE mandar providenciar esta publicação no prazo máximo de 20 (vinte) dias contados a partir do
quinto dia útil do mês seguinte ao da sua assinatura.
cúusuLA vtGÉsrMA TÊRcErRA - DAs prsposrcÕEs FrNAls

23.1 O presente contrato é regido pelâ Lei ne 8.666/93, Lei 10.520/2002 e demais diplomas legais pertinentes.
23.2 Fica êleito o Foro da Comarca de SANTO ANTÔNlO DOS LOPES-MA, para dirimir quaisquêr dúvidas oriundas
da interpretação deste contrato com exclusão dê qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e foÍma na presença

das duas têstêmunhas abaixo assinadas.

SANÍO ANTÔN|O DOS TOPES (MA), 29 de agosto de 2022.

FfiOC N'

{*Hádillâ da Silva Campos Borges
Secretáriâ Municipal de Assistência Social

CONTRATANTE

RUBRICA

Alyne Oliveira Nascimento Silva
Representante Legal

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
CPF N'

02.
CPF N'

-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORESTA OO ARAGUAIA

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL
COMISSÃO DE LICITACÔES

CONTRATO

PROCESSO L|C]TATÓR0 N" 009/2022

PREGÃO ELETRÔNICO O (l(l7/2(l2ZSRP

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N" 005'2022

CoNTRATO N" 1422022
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O FUNDO MUNICIPAL DE ASSETÊNCh SOCIAL, nesle ato denominado CONTRATANTE, com sede

na AV JK 1962, inscrito no CNPJ (MF) sob o n0 15.325.007/0001-50, representado pelo(a) Sr.(a) SIMONE

EVANGELISTA CARVALHO, SECRETARIA DE ASS§TÊNCIA SOCIAL, portador do CPF n0 906.221.702-

87, residente na RD PA 449 S/N, e de outro lado a firma a empresa: MALHARIA E CONFECCOES
MARISOL LTDA., inscrita no CNPJ (MF) sob o n0 02.762.178/000'143, estabelecida à AV MINISTRO

OSCAR THOMPSON FILHO, N0 21, VILA PAULISTA, Redenção do Pará, CEP 68552-705, doravante
denominada simplesmente CONTRATADA, neste eto representada pelo Sr.(a) DIORGE PEREIRA PAIVA,

residente na RUA ITAIPAVA, No 84, VILA PAULISTA, Redengáo do Pará, CEP 6E552{70, portador do(a)

CPF 952.280.202-68, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada e têm entre si justo e
avençado, e celebram o presente contrato.

O presente instrumenlo tem seu respeclivo fundamento e finalidade na consecuÉo do objeto abaixo

descrito, de acordo com a observância ao PREGÃO ELETRÔNICO No o OO7/2O2ZSRP, nos termos da Lei

no 10520/00, Decreto no 1002412019, Lei no 8.666/93 e legislação pertinente, e pelas dáusulas a seguir

expresas, definidoras dos direitos, obrigaçoes e responsabilidades das partes.

CúUSUIÁ PRIMEIRA- DO OBJETO E DO VALOR:

1.1. O objeto do presente Contrato é a aquisição de materiais para enroval inhnül (vestuário,

banho, higiene perEoal, banheira), pan atender a demanda da Secretaria Municipal de Assistência
Soclal dê Floresta do Araguâia, conforme especificaçôes, quantltativos ê dêmais condiçôes

estabelecidas no Termo de Referência.

Relação de itens e valores:

?.560,00

l.Ôoo,0o
800,00

!.0c0, a0

rr.oô0.00
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0 valor deste contrato, é de R$ 51 ,060,00 (cinquenta e um mll, sessenta reais),
1.2. Pan execução do objeto do processo licitatório serão utilizados recursos oriundos do Fundo Municipal
de Assistência Social de Floresta do Araguaia-Pará,

1.3 Considera-se os objêtos, para fins do disposto neste edital, todos os itens e acessôrios constantes no

descritivo (Anexo I e ll) do Pregão Eletrônico No 007/2022ISRP.

1.4, As especifica@s técnicas minimas exigidas para os objetos, justifica-se pelas necessidades,
peculiaridades ê o uso ao qual os mesmos serão submetidos para, desta Íorma, atender de forma eÍicaz
as demandas e demais serviços nos quais serâo utilizadas.
1.5. 0s objetos deveram estar em conformidade com as normas e padroes do Código de defesa do
consumidor, da ABNT/NBR (Associação Brasileira de Normas Técnicas), do INMETRO (lnstituto Nacional
de Mekologia) e de oukas normas regulamenhdorâs ou resolu@es aplicáveis ao objeto, em vigor (caso

houver), sob pena de rescisâo conkatual e muha.

1.5.'1. Tais comprova@es de conformidade e atendimento as normas e padroes, serão averiguadas e
poderão ser solicitadas por ocasião da entrega dos objetos.

CúUSUI-A SEGUNDA - DA ASS§TÊNC|A TÉCMCA E DA GARANTIA:

2,1. A CONTRATADA deverá: Ouando for o caso, dar toda assistência técnica sem ônus para a

administração dentro do prazo da garantia dos objetos adquiridos.

CúUSUI.A TERCEIRA. Dos PRAzos E DAvGÊNcn:
3.1 O prazo de vigência do presente instrumento será até 31 de Dezembro de 2022, a contar de sua

assinatura; podendo ser prorrogado nos termos do artigo 57 da Lei n' 8,666/93 altera@ês vigentes.

3.2. 0 prazo de entÍega dos objetos será de forma imediato, contados a partir do recebimento da nota de
empenho (requisição).

3.3. 0 prazo de enúega poderá, a critério do CONTRATANTE e medianle solicitação fundamentada por
parte da CONTRATADA, ser pronogado por até igual perÍodo.

3.4. O prazo de garantia dos objetos, contra vício(s) e defeito(s) de Íabricação, bem como desgastes

anormais da mesma, nâo poderá ser inferioÍ ao declarado na proposta e aceito.

3.5. A garantia dos objetos no prazo mínimo aqui estabelecido consiste na prestação pela CONTRATADA
todas as obrigaçoes estabelecidas no edital e seus anexos e no Código de Defesa do Consumidor (e suas
ahera@s).

3.ô. Durante este prazo de garantia, a CONTRATADA se responsabilizar por todos os custos referentes às
assistências técnica, manutençã0, revisã0, reposição e substituição de peps comprovadamente
defeituosas, e os respectivos serviços de substifuição (não se induindo neste caso, as peças danificadas
por má utilização e operação dos objetos/equipamentos), sem ônus para o CONTRATANTE.

3.7. A assistência técnica, a manutenção e a revisão quando for o caso deverá ser prestada pela propria

CONTRATADA ou por representante autorizado indicado pela empresa vencedora.

3.8. lncumbe a CONTRATADA o ônus da prova da origem do defeito.

3.8.1. Caso dos obJetos/equipamentos necessile de rêparos durante o periodo de garantia o tempo em
que o mesmo se encontrar inoperante seú acrescido ao prazo de garantia,

3.9. Todas as despesas deconentes da Assistência Técnica e Manutenção da garantia são de

responsabilidade da C0NTRATADA.

cúusuu aUARTA - DADoTAçÃo onç*rerrÁnn:

Avenúa Juscelino Kubilsdrek, lf 1962, Cenú,o, Floí€sla do AÍaguaia - PÀ CÊP: 68.54&000,
e{nC: ptllhCogrnd.coÍÍr
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4.'1. As despesas deconentes da contratação do objeto do presente Contrato conerá a conta da seguinte
dotação orçamentária:

Exercicio 2022 Atividade 12U.082441203.2.023 Manutençâo do Fundo de Assistência Social,
Classificaçáo emnômica 3.3.90.30.00 Material de consumo, Subelemento 3.3.90.30.22, no valor de R$
12.000,00, Subelemento 3.3.90.30.23, no valor de R$ 26.ô60,00, Subelemento 3.3.90.30.99, no vabr de
R$ Í2.400,00 .

CúUSUI.A QUIT{TA. Do PAGAMENTO:

5.1. O efetivo pagamento será mediante depósito bancário na Conta Conente n" 1456-7, Agência 0994,

Op6.003, Caixa Econômica Federal.

5.2. 0 pagamento efetuado pelo CONTRATANTE não isenta a CoNTRATADA de suas obrigaÉes ê
responsabilidades assumidas.

5.3. O pagamento será efetuado a CONTRATADA, após a entrega do objeto deste Conhato após a deüda
mnferência e aceite pelo CONTRATANTE.

5.4. O pagamento não isentará a CONTRATADA da responsabilidade pelo objeto entregue ou implicará

em sua aceitaÉo.

5.5. O pagamento dar-se-á da seguinte forma:

| - A CONTRATADA deverá expedir Nota Fiscal (NF), em nome do Fundo Municipal de Assistência Social
de Floresta do Araguaia ou Secretaria Contratante, constando o objeto adquirido no período, com a
identificação desse Contrato e do número do empenho.

ll - Após a avaliaÉo e aceite dos itens adquiridos, constatado o atendimento de todas as cláusulas

contraluais por responsável pela fiscalização d0 Contrato que dará o aceite na NF, encaminhando-a a
Prefeitura Municipal para lançamento da liquidaçáo da NF bem como fará todos os procedimentos legais e
somente apos ser analisado e aprovado pela CCI que encaminhará ao Setor Contábil, que apos remeterá,

imediatamente, ao Setor Financeho que efetuará o pagamento ao licitante vencedor, em até 30 (trinta)

dias úteis apos o recebimento da Nota Fiscal.

5.ô. O atraso na entrega da nota fiscal/fatura acarretará o adiamênto do prazo de pagamento da mesma
quantidade de dias, não incidindo neste caso, qualquer acréscimo de valores a titulo de juros, multa ou

coneção monetária.

5.7. Qualquer erÍo ou omissão havido na documsntação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela

CONTRATADA e haverá, em deconência, suspensáo do prazo de pagamento até que o problema seja

definitivamonte regularizado.

5.8. 0 CONTRATANTE reserva-se ao direito de suspender o pagamento se o objeto adquirido estiver em

desacordo mm as especificaçoes constantes deste instumento.

5.9. Nos preços constantes da proposta estão embutidos o transporte, impostos, taxas, emolumentos

legais, insumos e demais encargos, indusive previdenciários e kabalhistas, que possam vir a gravá-los,

sendo de inteira rêsponsabilidade da CONTRATADA a quitaÉo destes.

cúu§ulá sExTA. DAs oBR|GAçÔES DA CONTRATADA:

6.1. Constituir-se-ão obrigaçÕes da CONTRATADA as seguintes, para a totalidade dos serviços:

6,1.1, Entregar o objeto contratado dentro do prazo estipulado por este e/ou no termo de reÍerência;

6.1.2. Responder por quaisquer danos morais, matênais, patrimoniais e/ou pessoais causados ao

CQNTRATANTE ou a terceiros, provocados ou negligenciados por seus proÍissionais e/ou prepostos,

Awnida Juscolino Kubds.fiek, N 1962, Conbo, Floesb do ABguaia - PA, CEP: 68.$3{m,
+nel pmÍad@Enal.om
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culposa ou dolosamente, ainda que por omissão involuntária, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo CONTRATANTE,

6.2. Adicionalmente, a CONTRATADA deverá:

6.2.1. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigaçoes sociais previstos na

legislaçáo social e trabalhista em vigor, obrigandose a saldálos na época própna, vez que os seus
empregados não manterâo nenhum vínculo empregatício com o CONTRATANTE,

6.2.2. Assumir, também, a responsabilidadê por todas as providências e obÍigaÉês eslabelocidas ne

legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em oconência da espécie, forem vítimas os seus
empregados quando da execuÉo do ob.ieto licitado ou em conexão com ela, ainda que acutecido em
dependência do Municlpio de Floresta do Araguaia . PA;

6,2.3. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao
fomecimenlo do objeto contratado, oÍiginariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência;

6.2.4. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encaÍgos fiscais e mmerciais resultanles da adludicação
do obiêto deste Pregão.

6.3. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no subitem 6.2.4.não
lransÍere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem podeÉ onerar o obielo deste
Conhato, razâo pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vinculo de solidariedade,

ativa ou passiva, com o CONTRATANTE.

ô.4. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referentes ao obieto

contratado, para os servidores dos Ôrgâos de Controle lntemo e Exlemo, em consonância com o Art. 43

da Portaria lnterministerial 42412018.

cúusulA sÉflMA. DAS oBRrcAçôES Do CoNTRATANTE:

7.1. EÍetuar o pagamento à CONTRATADA no valor, forma e prazos ajustados.

7.2. Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre inegularidades observadas no

cumprimento do Conkato.

7.3. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma da Lei no

8.ô66/1993 e alterapes vigentes;

7.4. Prestar as informaçoes e os esclarecimentos perlinentes que venham a ser solicitados pelo

representante da CONTRATADA;

7.5. Comunicar oÍicialmente à CONTRATADA quaisquer falhas oconidas na execução do Contrato.

7.6. Supervisionar a entrega do objeto e atestar as notas Íiscais.

CúUSULA oITAVA. DA FISCALIZAçÃO E DO RECEBIMENTO:

8.1 O CONTRATANTE eÍetuará a Íiscalização a qualquer instante, solicitando à CONTRATADA, sempre

que entender conveniente, inÍormaçoes do seu andamento, devendo esla prestar os esclarecimentos

dosejados, bem como comunicar ao CoNTRATANTE quaisquer fatos ou anormalidadas que porventuna

possam prejudicar o bom cumprimento da contrataçáo,

8.1.'1. A aÉo ou omissão total ou parcial da fiscalização não eximirá a CONIF{ATADA de total

responsabilidade de executar o fomecimento estabelecido neste Termo.

8.2. A fiscalização direta do cumprimento do presente instrumento ficaÉ a cargo do Fundo Municipal de

Assistência Social de Floresta do Araguaia, por servidor oficialmente designado,

Aventa Juscelino Kubihdrek, t'io 1962, Cenro, Floresta doAraguaia - PA, CEP:68.
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8.3. O obietos, após o envio da nota de empenho pelo CONTRATANTE, deverá ser entreguê na Prefeituna

Municipal de Floresta do Anguaia, em dia útil, no horário de expediente,

8.4, Alguns produtos, conbrme o caso, podeÉ ser entregue em outro local a ser definido pelo

Departamento de Compras do MunicÍpio e inhrmado à CONTRATADA.

8.5. Dos objetos deverá ser enhegue livre de despesas peÍtinentes a frete, caça, descarga, cabendo a
CONTRATADA arcar com todos os cuslos lnerentes aos mesmos.

8.ô. O recebimento dos objetos/serviços desta licitação será feito por servidor ou mmissão designado por
Portaria, que fará o recebimento nos termos do art.73, inc. ll, alÍneas "a" e "b', da Lei no 8.6ô6/93, da
soguinte forma:

a) provisoriamentê, no ato da entrega dos objetos/serviços, para efeito de posterior verificação da
conformidade da mesma com o solicltsdo na licitaçâoi

b) definitivamente, após a verificação da quantidade, qualidade e características dos objetos e
consequente aceitaçá0, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados após o recebimento provisório.

8.7. Os obietos deverão ser entregues com todas as caracteristicas mlnimas exigidas, confonne
especillca@es onstantes no Anexo I e ll, deste edital.

8.8. 0s objetos deveÍam ser entregues devidamente transportados adequadamente.

8.9. A entrega será feita e comprovada mediante a apresentação dos objetos licitados, pela

CONTRATADA ao CONTRATANTE, acompanhada de toda documentação pertinente.

8.10 O CONTRATANTE poderá re)eitar, no todo ou em parte, os objetos/serviços entregues em desacordo

com as especificaçoes e condiçôes do Edital e do Contrato.

8.11 Caso verifique-se a nâo conformidade dos objetos ou de alguma caracteristica desta ou de alguma

desmnformidade referente à cláusula estipulada neste Contrato, o CONTRATADA deverá pomover as
coneÉes necessárias no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

8.12. Poderáo ser solicitadas ainda, as comprovaçÕes de o.rmprimento às normas da ABNT/NBR,

INMETRO, e de oulras normas regulamentadoras aplicáveis aos objetos e eguipamentos, em vigor (caso

houver).

8.13. O recebimento definitivo não implica na Íalta de responsabilização da CONTRATADA pelos prejuizos

que venha causar ao CONTRATANTE pelo bem fomecido, independentemente do prazo de garanlia.

8.14. 0 recebimento pelo CONTRATANTE, provisório ou definitivo do objeto, náo exclui ou isenta a

CONTRATADA da responsabilidade civil prevista no Codigo Civil Brasileiro, no Código de Defesa do

Consumidor e demais legislaçóes mnelatas, que perdurará pelo prazo e nas mndiÉes Íixadas na lei.

cúusulA NoNA. DA rNExEcuçÃo E REscrsÃo:

9.1. A inexecução total ou parcial do presênte instrumento contratual ensela sua rescisâo, com as

consequências contratuais, inclusive o reconhecimento dos direitos da Administraçào, conÍorme disposto

nos artigos 77 a 80 da Lei n0, 8.666/93 e postenores alteraçoes.

9.2 0s casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do pÍo@sso, assegurado o contraditório

e a ampla defesa.

9.3. A rescisáo no Contrato poderá oconer pelo:

9.3.1. Náo cumprimento de cláusulas mntratuais, especifica@es ou prazos;

9.3.2. Cumprimento ineguhr de cláusulas contratuais, especifica@s.
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9,3,3. Lentldào do seu cumprlmento, levando a AdmlnlstraSo a comprov8r a lmposslbllldade da conclusào
do fornecimento, nos prazos estipulados.

9.3.4. Atnaso iniustiÍicado no início do fomecimenlo.

9.3.5. Paralisação do fomecimento, sem justa causa e prévia comunicação à AdministraÉo.

9.3.6. Subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associaçáo do contratado com oubêm, a cêssâo ou

kansferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporaÇão, não admitidas rrc edilal e no
Contrato.

9.3.7. Desatendimenlo das determinaçoes regulares da aúoriljade designada para acompanhar e
fiscalizar a sua execuÉo, assim como as de seus superiores.

9.3.8. Cometimento reiterado de Íaltas na sua execuçâo, anotadas na Íorma do § í0 do art. 67 da Lei no.

8.ô66/93 e alteraçoes vigentes.

9.3.9. Decretação de falência ou a instauraçáo de insolvência ciü|.

9.3.10. Dissolução da sociedade ou o falecimento do contralado.

9.3.11. Alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a
execução do Contrato.

9.3.12. Razões de interesse público de alta relevância e de amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o CONTRATANTE

e exaradas no processo administrativo a que se refere o contralo.

9.3.13. Supressã0, por parte da Administraçã0, acanetando modifcação do valor inicial do Conhato além

do limite permitido no § 10 do art. 65 da Lei no. 8,666/93.

9.3.14. Suspensão de sua execuçã0, por ordem escrila da Administraçã0, por prazo supeíor a 120 (cento

e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem intema ou guena, ou

ainda por repetidas suspensÕes que totalizem o mêsmo prazo, independentem€nte do pagamento

obrigatório de indenizaçoes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobiliza@s e

mobilizaçoes e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela

suspensâo do cumpdmênto das obrigaçõe§ assumidas atá que seja normalizada a ôituação.

9.3,15. Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração deconentes do
fomecimento, ou parcelas destes, já recebidas, salvo em caso de calamidade pública, grave pertuÍtação

da ordem inlema ou guena, assegura à conhatada o dúeito de optar pela suspensão do cumprimento de

suas obriga@s até que seja normalizada a situaÉo.

9.3.16. Oconência de caso fortuito ou de forp maior, regularmente comprovada, impeditiva da execufo
do Contrato;

9.3.17. Descumprimento do disposto no inciso V do arl.27 da Lei no. 8.666/93, sem preiuÍzo das san@es

penais cabíveis.

9.4. A rescisão, devidamente motivada nos autos, será precêdida de procedimento administrativo,

assegurado o contraditôrio e a ampla deÍesa.

cúUsuu DÉCMA. DAS PENAUDADES:

10..I. ADVERTÊNCIA

A penalidade de ADVERTÊNCn poderá ser aplicada nas seguintes hipoteses:

Ayenida Juscelino Kubilschek, No '1962, CenÍo, Floesta do Arâguaia - PA, CEP:68.543-000,
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10.1.2. Descumprimento das obrigaçóes assumidas contratualmente ou na licitaçá0, desde que nâo

acarrete prejuízos para a Entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.

'10.1.3. Ouhas oconências que possam acanetaÍ pequenos transtomos ao desenvdvimento dos servips
da Entidade, indêpendênl€mênte da aplicação de multa moratória.

10.2. MULTA

O CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA, multa moratória e multa por inexecução conlratual:

10.3. MULTA MORATÔRN

| - A multa moratória podeÉ ser mbrada pelo atraso injustificado no cumpnmento do objeto ou de prazos

estipulados no Edital ou no Contrato pana os compromissos assumidos,

ll - A mulh moratôria será de 0,5% (zero vlrgula cinco por cenh) por dia conido do ahaso na entÍega dos
sewiços a contar da emissão da Ordem de Servip, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO.

10.4. MULTA POR TNEXECUÇÂO CONTRATUAL

| - A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percêntual de 10% (dez por cento) ao mês,
pró+ata dia, sobre o valor total dos serviços, acrescida de coneçáo monetária e juros de 12 (doze por

cento) ao ano,

ll - O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisâo do mesmo por culpa da contratada
implicará em multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta, independentemente da
penalidade de suspensão.

10.5. SUSPENSÃO

10.5.1. A suspensão temporária do direito de licitar e contratar com o Municipio de Floresta do Araguaia -
PA destina-se a punir inadimplente na execução do contrato por fatos graves, cabendo defesa prévia, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis da data do recrbimento da intimação, podendo ser aplicada nas seguintes
hipóteses pelos seguintes períodos:

10.5.2. Por 6 (seis)meses:

| - Alraso no cumprimento das obriga@s assumidas, que tenham acanetado prejuÍzo à entidade.

ll - Exeorção insatisfatória do contrato, se antes tiver havido aplicação da sançáo de adverlência.

10.5.3. Por 1 (um) ano:

I - Na oconência de qualquer ato ilicito praticado pelo licitante visando frustrar seus obielivos ou que

inviabilize a licitagã0, resultando na necessidade de promover novo procedimento licitatório.

ll - Recusar+e a assinar a Ata de Registro de Preçls dentro do prazo estabelecido.

10.5.4. Por 2 (dois) anos quando a licitante ou contratada:

| - Se recusar a fomecer informaçôes suficientes ou fomecelas inadequadamente;

ll - Cometer atos ilícilos que acanetem prejuízo à Entidade, ensejando a rescisão do contrato,

lll - Tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, Íraude Íiscal no recolhimento de

quaisquer tributos;

lV - Apresentar a Entidade qualquer documento Íalso ou Íalsificado, no todo ou em parte, para participar

da licitação;

V - Demonstrar, a qualquer tempo, nàr possuir idoneidade para licitar e contratar com a Entidade;
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10.6. DECLARAÇÃo DE |N|DONE|DADE PARA L|C|TAR E CONTRATAR COM A ADMTNTSTRAÇÃo

PUBLICA

'10.6.1. A Declaração de lnidoneidade para licitar e contratar com a AdministraÇão Pública será proposta,

se anteriormente for constatada uma das seguintes hipóteses:

l- MáJó, açÕes maliciosas e premeditadas em prejuizo da entidade;

ll - Evidência de atuação com interêssês êscusos;

lll- Reincidência de faltrs ou aplicação sucêssiva dê outras penalidades;

10.7. Oconendo as situaçoes acima expostas, o Município de Floresta do fuaguaia - PA poderá aplicar a
Declaraçáo de lnidoneidade para I'lcitar e contratar com toda a Administraçâo Publica, concomitantemente,
com a aplicação da penalidade de suspensão de 2 (dois) anos, exünguindo-se apos seu término.

10.8. A Declaração de lnidoneidade implica proibiçáo da contratada de transacionar com a Administração
Pública, enquanto porduiarem os motivos d€torminantes da puniçá0, até que seia promovida a reabilitação
perante a Administração,

10.9. As penalidades preüstas neste Contrato poderáo ser aplicadas, isoladas ou cumulativamenle, sem
prsjuÍzos do outras sanÉês cabÍveis.

cLÁusuLA DÊcfttA pRtMEtRA. Dos cAsos oMlssos DA§ DtsposlçôES Fll,tÀs:

11.1. Este termo conkatual fica vinculado aos teÍmos constanles do edital do Pregão Eletrônico no

0072022/SRP, concomitantê com a proposta da CONTRATADA.

11.2. Os casos omlssos e o que se tomarêm controveÍtidos em face das presentes cláusulas contratuais,
seÉo resolvidos administrativamentê êntre as partes e de acordo com a legislat'o pertrnente a LicitaÇoes

ê Contratos Administrativos.

'11.3. Para todos os fins de direito, prevalecerâo as cláusulas expressamente previstas neste Contrato em

conmmitância com as previsões inseridas no Edital e/ou na Proposta da CONTRATADA, tendo-se este

como resullado da negociação haüda entre as partes e do acordo firmado pelas mesmas.

11.4. É vedada a transferência do Contrato a lerceiros, no todo ou em paÍte, devendo a CONTRATADA
cumprir rigorosamenle todas as condiçoes e cláusulas constanles, sendo admitidas a sua fusão, cisão ou

incorporaçã0, desde que a execução do Contrato nâo sela prejudicada e seiam mantidas as condiçoes de

habilitaçáo.

11.5. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com

as obrigages por ela assumidas.

CúUSULA DÉCffiA SEGUNDA. DO FoRO:

12.1. Fica eslabelecido o Foro da Comarca de Conceição do Araguaia - PA, como competente para dirimir

quaisquer questoes deconentes da execução do presente CONTRATo.

E, por estarem justos e acertados, assinam as paíes o presente instrumento em 03 (três) vias de igual

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas, para que produza os eÍeitos legais.

FLORESTA DO ARAGUAIA - PA, 28 de Junho de 2022
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FUNDO ÍúUNICIPAL DE ASS§TÊNC|Â SOCIAL
cNPJ(MF) 15.325.007/0001-50

CONTRÂTANTE

MALHARIA E

coNFECCoEs fl:i:i11,ft?âl?:l?;lf'
MARISOL MARISOL LÍDA:02762178000I01

Oado5: 2022.0ó29 I l:14:37 {3'00'
LTDA:027621 78000103

MALHARIA E CONFECCOES MARISOL LTDA
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